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 “É preciso fazer uma educação que assuma a identidade do povo do campo, respeitando seu modo de vida, sua dinâmica social e acolhendo seus saberes e experiências no processo pedagógico. E isso implica na definição de um projeto pedagógico que objetive a formação da criança e jovem na perspectiva do desenvolvimento sustentável e coletivo do campo, que incorpore a agricultura camponesa, a agroecologia popular, os valores humanos e solidários no processo de transmissão e produção do conhecimento científico.” (CALDART in: MOLINA; AZEVEDO DE JESUS, 2004).

APRESENTAÇÃO 

A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes localizada no Assentamento Santana, Monsenhor Tabosa – Ceará, é fruto da luta dos trabalhadores e trabalhadoras organizados junto ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra -MST por  uma educação básica do campo, como parte da luta pela terra, por Reforma Agrária e pela afirmação da agricultura camponesa.

Defendemos um projeto de campo e de Educação vinculado ao desenvolvimento da agricultura camponesa, projeto este que valorize os saberes da terra, a cultura, a organicidade, as lutas sociais, a coletividade, a soberania alimentar, sobretudo, a garantia de uma vida digna com plenitude no campo para todos os povos camponeses. 

Enquanto a escola Florestan Fernandes era construída, um amplo processo de participação em torno da construção do  Projeto Político Pedagógico  da escola era vivenciado pela comunidade escolar junto com uma sequência de trabalho de base e mobilização das famílias dos Assentamentos e comunidades da região. 

Paralelo a esse movimento local  diversos encontros com o Coletivo de Educação Estadual do MST e demais escolas do campo localizadas no Assentamento 25 de Maio - Madalena,  Maceió – Itapipoca, lagoa do Mineiro – Itarema e Pedra e Cal – Jaguaretama foram realizados, alem de  oficinas pedagógicas e articulação com a Secretaria de Educação do Estado do Ceará – SEDUC para coletivamente traçar metas e estratégias para materialização e institucionalização da Educação do campo.


A Escola Florestan Fernandes, propõe materializar seu Projeto Político Pedagógico amparada na Constituição Federal Art. 208, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei nº 9.394/96, nas Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, contida nas Resoluções CNE/CEB n° 1, de 3 de Abril de 2002, CNE/CEB n° 2, de 28 de Abril de 2008, CEC/CE nº 426/2008, de 27 de Agosto de 2008, CNE/CEB nº 02, de 30 de Janeiro de 2012 e no Decreto nº 7.352, de 04 de Novembro de 2010. 


E na perspectiva de viabilizar a operacionalização e o reconhecimento da proposta de educação do campo que vem sendo construída  na Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes,  apresentamos a SEDUC e ao Conselho de Educação do Estado do Ceará – CEC, o Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, como instrumental de gestão democrática para o credenciamento da referida escola, como instituição legal de ensino.

Os sujeitos que participam do processo de construção e de organização da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes  são oriundos dos assentamentos de Reforma Agrária: Santana Bargado, Cachoeirinha, Curitiba, Agrobel, Orange, Santa Isabel e Tira-Teima. 

E das  comunidades camponesas: Alegre, Angicos, Boa Hora, Deserto, Ermo, Espetada, Jaramataia, João Lopes, Mucunã, Olho D’água Velho, Para Sempre, Piedade, Salgadinho, Santana dos Domingos, Santo Antonio, São Nicolau, Socó, Taboa, Tourão e o distrito de Barreiros, sendo ambos pertencentes ao município de Monsenhor Tabosa - Ceará. Ingá, Ipuzinho, Santa Luzia, Santa Rita e Viração, ambas pertencentes ao município de Tamboril – Ceará e ainda a comunidade de Massangana pertencente ao município de Boa Viagem – Ceará. 


O Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes está organizado em 04 (quatro) marcos: o marco referencial - focaliza a função social da escola, sua missão e os valores que orientam a formação  dos sujeitos, o marco situacional - focaliza a realidade da escola num contexto sócio político, sócio econômico, sócio ambiental, sócio histórico e sociocultural em que a mesma está inserida. O marco conceitual - focaliza os conceitos, princípios e matrizes pedagógicas que fundamenta a proposta de educação do campo que estamos construindo coletivamente. Por fim, o marco operacional - focaliza  a organização curricular, as estratégias, procedimentos, a gestão escolar, ações e   os demais elementos concretos da funcionalidade da escola.

SUMÁRIO

IDENTIFICAÇÃO .......................................................................................................................

MARCO REFERENCIAL I ........................................................................................................

.1 Função social .............................................................................................................................. 

.2 Missão ......................................................................................................................................... 

.3 Visão de futuro ........................................................................................................................... 

.4 Valores ........................................................................................................................................

 MARCO SITUACIONAL II ......................................................................................................

2.1 Contexto histórico e luta pela terra............................................................................................

2.2 Organicidade..............................................................................................................................

2.3 Aspectos sociais, culturais e ambientais  .................................................................................. 

2.4 Assentamentos e comunidades da região que participam da escola..........................................

2.5  O processo de luta por Educação no Assentamento santana....................................................

2.6 Nomeação da Escola ................................................................................................................ 

2.7   Caracterização e espaço físico da escola ................................................................................

2.8 Sujeitos protagonistas da escola e do processo educativo.........................................................

MARCO CONCEITUAL/TEÓRICO III ..................................................................................... 

3.1 Campo e desenvolvimento .......................................................................................................... 

3.2 Concepção de formação humana e matrizes pedagógicas ......................................................... 

3.2.1 A luta social como matriz da formação humana ..................................................................... 

3.2.2 A cultura como matriz da formação humana .......................................................................... 

3.2.3 O trabalho como matriz da formação humana ........................................................................ 

3.3  Educação do Campo ........................................................................................

3.4 Concepção de Escola do Campo............................................................. 

3.5 Escola como centro de animação da luta .................................................................................. 

3.6 Escola como centro de animação cultural ............................................................................... 

3.7  O campo experimental: a relação teoria e prática .................................................................... 

 3.8 Pesquisa .................................................................................................................................... 

3.9 Ambiente Educativo ................................................................................................................. 

 MARCO OPERACIONAL IV ................................................................................................... 

4.1 Objetivos ................................................................................................................................... 

4.1.1 Objetivos da Escola ....................................................................................….........................

4.1.2 Objetivos do Ensino Médio .................................................................................................... 

4.1.3 Objetivos da Educação de Jovens e Adultos ......................................................................... 

4.1.4 Objetivos da Educação Especial..............................................................................................

4.2 Co-Gestão .................................................................................................................................

4.3 Organicidade e gestão na Escola ............................................................................................... 

4.3.1 Assembleia Geral da Escola ................................................................................................... 

4.3.2 Coletivo de Educação do Assentamento ................................................................................

4.3.3 O colegiado de gestão da Escola .............................................................................................. 

4.2.4 Coletivo de Educadores e Educadoras .................................................................................... 

4.2.5 Coletivo de educandos/as (Coordenação dos núcleos) ..................................................…...

4.2.6 Núcleo de Base (NB) ............................................................................................................. 

4.2.7 Coletivo de funcionários (as) .................................................................................................. 

4.3 Currículo de formação integral ................................................................................................ 

4.4 Aspectos legais do currículo ..................................................................................................... 

4.5 Organização metodológica........................................................................................................

4.6 Matriz Curricular de Formação Integral ...................................................................................... 

4.7 Eixos temáticos..........................................................................................................................

4.8 Semestralidade.............................................................................................................. ….........

4.9 Diversidade de tempos educativos.............................................................................................

4.10 Organização do tempo............................................................................................................

4.10.1 O Trabalho e a Produção.....................................................................................................

4.10.2 O Estudo.............................................................................................................................

4.10.3 Planejamento Participativo..................................................................................................

4.10.4 Pesquisa de Campo..............................................................................................................

 4.10.5 A interdisciplinaridade..........................................................................................................

4.11 Tempos Educativos..................................................................................................................

4.11.1 Tempo formação e mística ....................................................................................................

4.11.2 Tempo aula ...........................................................................................................................

4.11.3 Tempo estudo individual ......................................................................................................

4.11.4 Tempo Estudo e Pesquisa.....................................................................................................

4.11.5 Tempo trabalho ......................................................................................................................

4.11.6 Tempo oficina e atividades culturais ...................................................................................... 

4.11.7 Tempo seminário ...................................................................................................................

4.11.8 Tempo organicidade ..............................................................................................................

4.11.9 Tempo esporte e lazer ............................................................................................................ 

4.11.10 Tempo Pedagógico...............................................................................................................

4.12 Componentes curriculares integradores .................................................................................... 

4.12.1 Pesquisa e Iniciação Científica ............................................................................................... 

4.12.2 Organização do trabalho e técnicas produtivas ...................................................................... 

4.12.3 Práticas Sociais e Comunitárias .............................................................................................. 

4.13 O campo experimental da agricultura camponesa e da reforma agrária ................................... 

4.14 O inventário da realidade ......................................................................................................... 

4.15 Prática da avaliação .................................................................................................................. 

4.15.1 Critérios de avaliação ............................................................................................................

4.15.2 Os instrumentos avaliativos ..................................................................................................

4.16 Formação de educadores .......................................................................................................... 

4.17 Organização dos espaços escolares .........................................................................................

CONSIDERAÇÕES FINAIS …..................................................................................................... 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ..........................................................................................  ANEXOS .........................................................................................................................................

 IDENTIFICAÇÃO
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Ensino Médio Regular de Formação Integral

Educação de Jovens e Adultos – EJA Médio
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1. MARCO REFERENCIAL

1.1 - Função Social

A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes do Assentamento Santana é um centro cultural, vinculada à luta popular que constrói e reforça a identidade de trabalhador e de trabalhadora do campo, incorporando o Projeto Político Pedagógico da Educação do Campo e da Pedagogia do Movimento: Pedagogia da Luta Social, Pedagogia da Organização Coletiva, Pedagogia da Terra, Pedagogia do Trabalho  Pedagogia da Cultura, Pedagogia da História e  Pedagogia da Alternância. 

A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes tem como função garantir o acesso ao Ensino Médio Regular de Formação Integral do Campo, como também garantir ao acesso as modalidades: Educação de Jovens e Adultos – EJA Médio e a Educação Especial – AEE para os sujeitos camponeses que moram nas áreas de reforma agrária e comunidades camponesas. Assim, por se tratar de uma escola do campo  esta deve ser compreendida a partir de “sua vinculação às questões inerentes, à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país." (Resolução da Câmara de Educação Básica CEB do CNE nº. 1, de 3 de Abril de 2002, art. 2º ).

1. 2 - Missão

 Trabalhar a formação humana dos sujeitos vinculada à cultura do trabalho como princípio educativo, partindo do contexto histórico, social, econômico, político, ambiental e cultural onde   os sujeitos estão inseridos, buscando qualificar o conhecimento popular e possibilitando a apropriação do conhecimento científico numa perspectiva de produzir novos conhecimentos que contribua com o desenvolvimento agroecologicamente sustentável do campo e com a melhoria da qualidade de vida dos povos campesinatos.

Nesse sentido a EEM Florestan Fernandes visa contribuir com a formação de educando/as críticos, participativos, autônomos, sujeitos da história, com consciência de gênero e de classe e comprometidos com a construção de outro modelo agrícola e agrário para o campo brasileiro e com a transformação social. 

1. 3 - Visão de Futuro

Ser uma escola democrática e participativa que atenda aos anseios e interesses dos povos camponeses, tornando-se, em um centro de referência da cultura, do trabalho, da produção, da pesquisa, da educação ambiental, do conhecimento popular e científico, da memória coletiva, dos movimentos sociais, da organicidade comunitária, das lutas sociais, do sistema associativista e cooperativista, sobretudo, uma escola de referência para a comunidade escolar e para a educação do campo no Estado do Ceará.

1. 4 - Valores

A escola do campo concebida nesse projeto pretende contribuir com a formação de um novo homem e uma nova mulher, capaz de compreender criticamente a realidade na qual está inserido, para nela intervir como sujeitos construtores de uma nova sociedade, superando os valores do individualismo, do egoísmo, do consumismo e incorporando os valores da  solidariedade, do companheirismo,  da coletividade e da luta social.  Nesse sentido, esta escola, por estar inserida no contexto de luta pela reforma agrária defende um projeto para o campo brasileiro que fortaleça o desenvolvimento da agricultura camponesa, da reforma agrária, da soberania alimentar dos povos campesinatos e transformação da sociedade.

2. MARCO SITUACIONAL

 A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes é antes de tudo, uma construção histórica, de luta, desafio e conquista, fruto da organização e do desejo de transformar a realidade do semiárido brasileiro, efetivando o desenvolvimento sustentável do campo por meio do projeto da agricultura camponesa. Portanto faz-se necessário  apresentar um breve resgate histório do processo de luta pela terra e organização do Assentamento Santana contextualizando a realidade da escola nos diversos aspectos sócio político, sócio econômico, sócio ambiental, sócio histórico e sociocultural.

 2.1 - Contexto histórico  e luta pela terra


A luta pela libertação da terra na nossa região iniciou-se nos anos 1970 a 1980, da qual posteriormente nasceria o primeiro assentamento de regime e posse coletiva no Estado do Ceará, o Assentamento Santana.


O embrião dessa organização originou-se dos “conflitos” que ocorreram na luta pela posse da terra entre os trabalhadores e o latifúndio. A partir do ano 1970 as famílias camponesas denominadas de Lourenço e Machado residentes na Fazenda Santana denominada Fazenda Serra das Bestas, Monsenhor Tabosa – Ceará pertencente ao proprietário Francisco Júlio Filizola, identificaram irregularidades na referida propriedade. Uma das irregularidades era a documentação da propriedade, ou seja, conforme as famílias na época, a fazenda tinha uma extensão territorial de 3213 ha e na escritura da propriedade só constava apenas 1000 ha. 


Outra irregularidade era o excesso de exploração do patrão com relação à mão de obra dos trabalhadores, pois estas famílias tinham um contrato formal com o proprietário, ou seja, as referidas famílias para poder morar na propriedade tinham que pagar renda de 50% da produção agrícola na época do inverno e no verão tinham que trabalhar três (03) dias semanais voluntários para o patrão, referente ao serviço de cerca, plantio de capim, palma e na colheita de feijão, milho, mamona e algodão. 


A grande questão era que na época da colheita o proprietário da fazenda não cumpria com o acordo firmado, ou seja, no meio da colheita, o mesmo colocava o seu rebanho de bovino, ovino e caprino dentro do roçado dos trabalhadores ocasionando a estes, o prejuízo de quase toda produção agrícola produzida ao ano. 


Diante dessa realidade, as famílias Lourenço e Machado sentiram-se injustiçadas e rapidamente começaram a se organizar, sensibilizando os demais moradores da fazenda e das comunidades circunvizinhas a participar da elaboração de um abaixo assinado para denunciar as irregularidades da Fazenda Santana com relação à escritura ilegal da terra e com relação à forma desumana de exploração do patrão com os moradores e arrendatários da fazenda. 


Aproximadamente em 1977 as famílias Lourenço e Machado, enviaram um abaixo assinado para o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Monsenhor Tabosa – Ceará e para o Instituto de Colonização de Reforma Agrária do Estado Ceará - INCRA, com assinatura de  cinquenta (50) famílias camponesas provenientes das comunidades de Olho D’agua  Mandioca, Santana dos Domingos e do distrito de Barreiros, reivindicando a desapropriação da Fazenda Santana. Após há muitos anos de espera pela desapropriação da referida fazenda, as famílias Lourenço e Machado começaram a desanimar, ou seja, as mesmas começaram a acreditar na impossibilidade da desapropriação da Fazenda Santana. 


Na mesma época houve a desapropriação da Fazenda Saco do Belém no município de Santa Quitéria – Ceará que motivou a migração das famílias Lourenço e Machado da Fazenda Santana, Monsenhor Tabosa - Ceará para o Assentamento Saco do Belém, em Santa Quitéria – Ceará. Em 1986, o Instituto de Colonização de Reforma Agrária do Estado do Ceará – INCRA oficializou a desapropriação da Fazenda Santana denominada na época como Fazenda Serra das Bestas, vinculada ao interesse social, para fins da Reforma Agrária, por meio do Decreto nº. 93.320, de 04/10/1986. 


Com a desapropriação da Fazenda Santana, após a migração das famílias Lourenço e Machado para o Assentamento Saco do Belém, Santa Quitéria – Ceará estabeleceu-se um movimento dos trabalhadores camponeses dos municípios de Monsenhor Tabosa e Tamboril, apoiados pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR), pela Igreja Católica e pelas Comunidades Eclesial de Bases - CEB’s para se assentar no Assentamento Santana, visto que a maioria desses trabalhadores não tinha terra para morar e nem para trabalhar, sobretudo, eram moradores e arrendatários de fazendas que pagam renda para o patrão, para poder ter o direito de morar e trabalhar na propriedade. Essas famílias através de grupos de estudos nas CEBs foram incentivadas pelo Bispo Antonio Batista Fragoso -Dom Fragoso
  a  se organizar para conquistar a terra e melhores condições de vida. 


No espaço das CEBs, os trabalhadores vivenciavam na prática  uma experiência de organização e solidariedade que contribuiu muito na formação de uma consciência crítica e ideológica,  portanto, essas famílias tiveram maior facilidade em continuar  a luta pela terra e defender um projeto coletivo. 

Aproximadamente em 14 de maio de 1987, mediante a portaria nº. 393, o INCRA oficializou a emissão de posse do Projeto de Assentamento de Reforma Agrária Santana. 

As famílias na época que constituíram o assentamento Santana eram provenientes das comunidades de Cacimba do Meio, Sítio e Viração, ambas pertencentes ao município de Tamboril - Ceará e provenientes das comunidades de Boa Hora, Olho D’água da Mandioca, Olho D'água Velho, João Lopes, Jurema, Santana dos Domingos e Tourão, ambas pertencentes ao município de Monsenhor Tabosa - Ceará. É importante relatar que parte dessas comunidades já tinham uma consciência política da importância da organicidade dos trabalhadores camponeses.

 Visto que parte das mesmas vivenciavam a experiência da organicidade por meio das  CEB’s, motivado pelas práticas libertadoras do Bispo Dom Fragoso: animador e criador das CEB’s da Regional de Crateús - Ceará. Portanto é importante ressaltar que antes da sua chegada à Diocese de Crateús em 1964, período da ditadura militar, as referidas comunidades levavam uma vida mais direcionada a oração. Por meio dos seus ideais revolucionários despertou-se nos fiéis a concepção da fé viva e missionária vinculada à luta por Reforma Agrária, ou seja, a luta pela posse e liberdade da terra sob o poder das mãos calejadas dos trabalhadores camponeses, sobretudo, a descentralização da terra das mãos do latifúndio.      

Após a posse da terra, as famílias assentadas do Assentamento Santana decidiram não parcelar a propriedade e optaram pelo regime de posse coletiva da terra com o objetivo de construir uma nova forma de organização e fortalecer o sistema coletivo de convivência social do trabalho, da produção, da organicidade comunitária, entre as famílias assentadas.


O Assentamento Santana é um espaço de aprendizagem, de produção, de cultura, de saberes, de troca de experiências, de múltiplas vidas e de soberania popular dos trabalhadores camponeses. A história do assentamento tem sido traçada a partir do desejo de construir uma nova ordem social constituída na união, na religiosidade, na coletividade, na organicidade dos movimentos sociais, sobretudo, no desenvolvimento do sistema cooperativista de reforma agrária das famílias assentadas.

 Após o processo de desapropriação do imóvel, os assentados se reuniram e decidiram instituir uma associação vinculada aos interesses sociais, políticos, econômicos, ambientais e culturais da organização comunitária do assentamento. 

Aconteceram várias reuniões para a denominação da associação. A assentada Fátima Virgínio dos Santos foi a principal protagonista da instituição do nome da associação. Na época a mesma propôs que o nome da referida organização tivesse uma vinculação com a águia por ser um pássaro perseverante de voo relevante. Inspirada nessa ideia a comunidade decidiu designar a associação com a seguinte denominação: Associação Geradora de Imenso Amor Águia. Pois conforme os assentados na época, o perfil da águia simbolizava as características relevantes e similares do processo de luta do Assentamento, traçando os seus sonhos e ideais por meio do desenvolvimento do sistema associativista de organização dos assentados. 

Em Janeiro de 1988 a Associação Geradora de Imenso Amor Águia foi instituída com a participação de cento e dez 110 sócios, mediante a aprovação do estatuto e regimento interno e a escolha da diretoria em assembleia geral. Aproximadamente no dia 19.05.1988, a mesma foi oficializada com a eleição e emissão de posse da diretoria, na época composta pelos seguintes assentados (as): Presidente – José Arimatéia da Luz Santos, Vice - Presidente – Antonio Caubi de Sousa Oliveira, Tesoureira – Antonia de Sousa Oliveira, Vice- Tesoureiro – Edmar de Sousa Santos e Secretário – Paulo Francisco dos Santos. 

Diante do desenvolvimento da organicidade do Assentamento Santana, foram acontecendo várias lutas, dificuldades, conquistas e desafios. Com a evolução do processo de organização do assentamento foi surgindo algumas necessidades, como: a comercialização da produção agropecuária coletiva e individual dos assentados, a comercialização de produtos alimentícios, cosméticos e higiênicos para o consumo humano da comunidade local e a aquisição de transportes automotores para o desenvolvimento das atividades agropecuárias produzidas coletivamente e individualmente no assentamento. 

Diante da realidade mencionada acima, a comunidade percebeu a necessidade de substituir a associação por uma cooperativa, devido à associação ser uma empresa organizativa de caráter social sem fins lucrativos. Pois na época, a associação não estava mais atendendo as necessidades da comunidade. Pois diante daquela situação, a comunidade decidiu em assembleia geral, que a melhor alternativa de organização comunitária para as famílias camponesas do Assentamento Santana, seria a cooperativa, devido ser uma empresa organizativa com personalidade jurídica e com fins lucrativos. 

Em 16 de dezembro de 1990 foi instituída a Cooperativa de Produção Agropecuária Águia do Assentamento Santana Ltda – COPÁGUIA, fundada com a participação de setenta e sete (77) sócios mediante a aprovação do estatuto e do regimento interno em assembleia geral ordinária. No mesmo ano foi realizada a eleição e emissão de posse do coletivo de direção da cooperativa, constituída pelos seguintes assentados: Presidente – José Pereira Santos, Vice – Presidente - Juracir Pereira dos Santos – Tesoureira - Maria Neuza dos Santos, Vice-Tesoureira – Maria Valneide da Conceição de Sousa e Secretário – Francisco da Luz Santos. 

Na época a estrutura organizativa da cooperativa foi constituída da seguinte forma: assembleia geral, coletivo de direção, conselho fiscal, setor de agricultura, setor de pecuária, setor de comercialização, setor de transporte, setor de infraestrutura, setor de agroindústria e o setor de desenvolvimento social. Atualmente a estrutura organizativa da cooperativa mantém quase a mesma base do princípio de sua fundação, exceto: a constituição do setor de apicultura, da coordenação dos Núcleos de Bases – NB’s, da comissão de disciplina e da transformação do setor de desenvolvimento social em setores específicos, como: setor de educação, setor de saúde, setor de comunicação, setor de cultura, setor da juventude e setor da religião. Hoje a referida organização conta com a participação de cento e vinte 120 associados. Atualmente o Assentamento Santana tem uma população de noventa e sete (97)  famílias, sendo que setenta e sete (77)  dessas famílias são assentadas e  vinte (20) são agregadas
, correspondente uma população aproximadamente de quinhentas 500 pessoas. 

2.2 Organiciadade


A forma de organicidade
 do assentamento é realizada por meio dos Núcleos de Bases - NB’s. Atualmente, as famílias são organizadas em seis (06) núcleos de bases e se reúnem mensalmente para discutir, aprovar, avaliar e planejar ações voltadas para a organicidade do assentamento. Os núcleos de bases são denominados pelas famílias assentadas com nomes significativos em homenagem aos símbolos representativos do semiárido brasileiro, como também aos lutadores, animadores, militantes, revolucionários, poetas, escritores, sobretudo, defensores da classe dos trabalhadores camponeses, da questão agrária e do projeto de agricultura camponesa. Dentre os nomes designados e homenageados pelos núcleos de bases estão: Antonio Conselheiro, Chê Guevara, Dom Fragoso, Paulo Freire, Patativa do Assaré, Esperança de Vencer e Mandacaru. Estas denominações simbolizam a história da luta pela  liberdade da terra, a coragem, ousadia de lutar por uma vida digna no campo para os povos camponeses. 


Os núcleos de bases têm como objetivo proporcionar as famílias assentadas à autonomia popular, constituindo um espaço específico para a discussão, o debate, a aprovação, a avaliação e o planejamento participativo das ações coletivas de interesses do assentamento. Quanto à assembleia geral é um espaço mais abrangente para a aprovação das questões socializadas especificamente por todos os núcleos de bases da comunidade. A assembleia geral ordinária das famílias assentadas da comunidade Santana acontece mensalmente e assembleia geral extraordinária conforme a necessidade do assentamento.


Atualmente a organização dos grupos coletivos de trabalho do assentamento é realizada conforme a organicidade dos núcleos, ou seja, hoje existem seis (06) núcleos de bases no assentamento que são os mesmos grupos de trabalho coletivo. Cada família assentada e agregada do Assentamento Santana por meio do trabalho em mutirão contribui com um (01) dia serviço voluntário para o desenvolvimento das atividades coletivas do assentamento. Quanto aos demais dias da semana são facultativos para o desenvolvimento das atividades individuais das famílias assentadas. 

2.3 – Aspectos sociais, culturais e ambientais

 
As famílias assentadas da comunidade de Santana residem em casa de alvenaria com área de 77m², com banheiros e caixas d' águas de 3000 litros, dispondo de energia elétrica e quintal de 15x80m².  Das noventa e sete (97) famílias residentes no Assentamento, oitenta e sete (87) possuem cisterna de placa com a capacidade de 10.000 litros d’água e vinte e duas (22) das famílias, também já possuem as cisternas de enxurradas com a capacidade de 18.000 litros d’água.

A comunidade de Santana dispõe de um (01) posto de saúde gerenciado pela técnica de enfermagem Antonia de Maria Pereira da Luz e a agente de saúde comunitária Rosa Maria dos Santos, ambas assentadas da comunidade local. As referidas profissionais fazem um trabalho de atendimento voltado para as famílias assentadas da comunidade e para as famílias das comunidades circunvizinhas. 

O plantão de atendimento do posto de saúde comunitário da referida comunidade, funciona diariamente com os seguintes serviços de atendimento: curativos,  acompanhamento aos hipertensos, orientações e campanhas de prevenção contra a dengue, à gripe H1 N1, a hanseníase, a apatite e as DST’s. Ainda, as referidas profissionais ministram palestras educativas na comunidade e na escola, abordando as seguintes temáticas: educação ambiental, educação sexual, alcoolismo, tabagismo e drogas. 

Historicamente a religiosidade no Assentamento Santana tem sido um marco muito importante na luta pela conquista da terra, sobretudo, na consolidação do sistema cooperativista de organização das famílias. Aproximadamente em 1995 foi construída a capela Senhora Sant' Ana, fruto do trabalho coletivo das famílias assentadas. Ao longo do tempo as famílias religiosas da comunidade, vinham percebendo a necessidade da construção de um templo adequado para orar e celebrar. E só a partir da organização da comunidade por meio do trabalho coletivo foi possível construir a Capela Senhora Santana. Atualmente a capela está organizada da seguinte forma: liturgia, terço dos homens, legião de Maria, pastoral do dízimo, grupo de crisma, ministério de cantos e infância missionária. 

É valido salientar que os festejos de Senhora Santana é um dos festejos religiosos mais tradicionais dos assentamentos e comunidades camponesas do município de Monsenhor Tabosa e Tamboril. A festa da Padroeira Senhora Santana é realizada anualmente no mês de julho com a participação da Paróquia de São Sebastião de Monsenhor Tabosa, as capelas: Senhora de Fátima - Distrito de Barreiros, Imaculado Coração de Jesus – Distrito de Livramento, Bom Jesus dos Passos – Distrito de Curatís, Nossa Senhora da Conceição – Assentamento Olho D’água da Mandioca, Nossa Senhora do Perpétuo Socorro – Assentamento Tira – Teima, sobretudo, com a participação das diversas comunidades religiosas provenientes dos municípios de Monsenhor Tabosa e Tamboril. 

A festa de Senhora Sant'Ana já se tornou um marco cultural para a comunidade. Na época da festa da padroeira, a mesma é animada mediante a realização de missas, novenas, ofícios, casamentos, batizados, primeira eucaristia, missões, visita as famílias enfermas e partilhas para as famílias necessitadas. Durante a programação da festa é realizado leilões, bingos, desfiles, seresta, venda de bebidas e comidas típicas na barraca da padroeira e a arrecadação de prendas doadas pelos fiéis.  

A comunicação no Assentamento Santana é realizada por meio de um (01) orelhão público comunitário, uma (01) Casa Digital estruturada com onze (11) computadores com internet banda larga, implantada por meio do Projeto de Inclusão Digital do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA. É válido ressaltar que a maioria das famílias assentadas da comunidade possui em suas residências particulares: telefone celular, rádio, televisão e computadores.

A educação ambiental no Assentamento Santana é desenvolvida por meio da cultura da agroecologia vinculada à prática de alternativas sustentáveis de convivência com o semiárido. O lixo produzido no assentamento é coletado e queimado em uma área específica determinada pela comunidade. A maioria das famílias assentadas ainda não desenvolve a prática da coleta seletiva, ou seja, o lixo é coletado diariamente em tambores e sacos plásticos, mas ainda não é feita a organização seletiva do lixo seco e úmido em recipientes separados, ou seja, ambos ainda são juntados no mesmo depósito.  

A flora predominante do Assentamento Santana destaca-se: a aroeira, o angico e a catingueira, pois essas referidas plantas atualmente estão em fase de extinção na comunidade. É válido ressaltar que estas referidas plantas são as principais responsáveis pela produção de mel do assentamento, sobretudo, responsável pelo desenvolvimento do setor de apicultura da comunidade local. Atualmente o assentamento está planejando algumas ações para  preservação e conservação da fauna local, dentre estas ações é possível destacar: a implantação de um (01) banco de sementes nativas, a criação de  um (01) viveiro, o reflorestamento de algumas áreas desertificadas, a demarcação de uma (01) reserva ambiental de 100 ha na extensão territorial da própria comunidade e a realização de palestras educativas com relação à preservação e conservação do meio ambiente.

 A fauna predominante do Assentamento Santana destaca-se: o peba, o tatu, o tejo, o mambira, a jirita, o veado, o casaco, o guaxinim, o papagaio, a pomba e o periquito, pois esses referidos animais silvestres atualmente estão em fase de extinção na comunidade.  Atualmente o assentamento vem desenvolvendo algumas ações em prol da preservação e conservação desses animais, dentre estas ações destaca-se: a criação de blogs, a realização de seminários e palestras educativas na comunidade e na escola com relação à preservação e conservação dos animais silvestres da fauna local da comunidade. 

Os principais meios de transportes utilizados no Assentamento Santana desta-se: a moto, o caminhão, a camionete, a bicicleta e o cavalo. Constantemente as famílias assentadas se deslocam do assentamento para a sede do município de Monsenhor Tabosa e para os municípios de Tamboril, Bom Viagem, Crateús e Independência, por meio de motos, camionetes e caminhões. 

Hoje a maioria das famílias da comunidade possuem 01 (uma) moto e parte dessas além da moto, também já possuem 01 (uma) camionete. Outra opção de acesso das famílias assentadas para os municípios de Monsenhor Tabosa, Tamboril e Boa Viagem são as linhas de transportes particulares que fazem horários duas (02) vezes por semana para estes referidos municípios. É válido ressaltar que a utilização do cavalo no assentamento é utilizado em diversas atividades, como: serviços de arados, corrida de prado, vaquejadas e o recolhimento dos animais no pasto para o curral.

 Atualmente a cooperativa dispõe em seu setor de transportes: de  uma 01 moto, dois (02) tratores e um 01 caminhão para atender as necessidades de caráter coletivo e individual das famílias assentadas da comunidade. 

Após vinte e cinco 25 anos de lutas, dificuldades e desafios vivenciado ao longo do tempo no Assentamento Santana, destacamos as principais conquistas realizadas na comunidade, fruto da organização coletiva das famílias camponesas. Dentre estas conquistas destaca-se: a posse da terra, a construção da agrovila, a construção de doze 12 açudes, de quatro (04) barragens e de quatro (04) cacimbões, a construção de dois (02) armazéns comunitários para o escoamento da produção agrícola, a construção uma (01) garagem para o estacionamento dos transportes coletivos, a construção de um (01) mercantil bodega comunitária, aquisição de 02 (duas) motos, 02 (dois) tratores e 01 (um) caminhão para o uso das atividades coletivas, energia elétrica, instalação hídrica, calçamento da agrovila, a construção do ponto de cultura, da casa digital, da escola de ensino fundamental São Francisco, da escola de ensino médio Florestan Fernandes, da capela Senhora Santana, da casa do mel, posto de saúde,  aquisição de rebanhos bovinos, ovinos e caprinos para o patrimônio coletivo, a construção de 70 (setenta) cisternas de placas e 22 (vente e duas) de enxurradas. 

2.4 Assentamentos e comunidades da região que participam da escola

Os assentamentos e comunidades camponesas inseridas no Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, todos estão inseridos em organizações e em movimentos sociais. Os referidos assentamentos e comunidades camponesas participam de associações comunitárias, cooperativas e de Movimentos Sociais, como: Movimento dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais Sem Terra ( MST ), Sindicatos dos Trabalhadores e Trabalhadores Rurais ( STR’s ), Fórum dos Assentados, Cooperativa Central dos Assentados ( CCA ), Comissão Pastoral da Terra ( CPT ), Igreja, Central Única dos Trabalhadores ( CUT ) e Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Estado do Ceará ( FETRAECE ). 

É válido salientar que esses assentamentos e comunidades vivem exclusivamente das atividades agrícolas, como: agricultura, pecuária, fruticultura, horticultura, apicultura e avicultura. O consumo d’água tem sido um dos problemas enfrentados pelos mesmos. Pois, a maioria desses assentamentos e comunidades, não possui segurança hídrica, ou seja, os mesmos consomem a água de poços, cacimbas e cacimbões transportando-a de uma longa distância para a sua comunidade. 

Os assentamentos e comunidades inseridas no Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes cultivam as seguintes manifestações culturais, como: realização de reisados no mês de janeiro, comemoração anual do aniversário dos assentamentos, realização de festivais de danças populares, a festa da colheita no mês de junho, os festejos juninos envolvendo arraiá de quadrilhas, construção de fogueiras na comunidade para comemorar o dia de Santo Antônio, São João e São Pedro, organização de barracas e quermesses com comidas típicas, como: canjica, pamonha, milho assado e cozido, bolo de milho, cuscuz, mungunzá, baião de dois, vatapá, pé de moleque, caipirinha e licor.  

A religiosidade dos assentamentos e comunidades inseridas no Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes é marcada pela festa de Senhora Santana, Nossa Senhora Aparecida, Nossa Senhora de Fátima, Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, Nossa Senhora da Conceição, Bom Jesus dos Passos, São Sebastião, Santo Anastácio, celebração de morte e paixão de Cristo, novenário em homenagem a São José, ao mês Mariano e ao mês natalino. 

É válido ressaltar que na época dos festejos religiosos há uma grande mobilização dos assentamentos e comunidades com relação à organização das festas de padroeiro de sua capela. Ou seja, as festas religiosas proporcionam uma grande animação cristã para os assentamentos e comunidades. 

Na época das festas religiosas, as mesmas são animadas por meio da celebração de missas, novenas, consagração da primeira eucaristia, missões, passeatas, visitas aos doentes, peregrinações, procissões, confissões e momentos de oração. Além da animação espiritual, as referidas festas são animadas por meio dos movimentos de arrecadação financeira, como: leilões, serestas, bingos, desfiles, organização de barracas com comidas e bebidas típicas, como: vatapá, mungunzá, baião de dois, bolo, caipirinha, suco e paçoca.    

O lazer dos assentamentos e comunidades inseridas no Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes é marcado pelas seguintes manifestações culturais: vaquejada, forró, seresta, piquenique, noite cultural, corrida de cavalos e banho de açude e cachoeira. 

As atividades esportivas cultivadas pelos assentamentos e comunidades inseridas no Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, destacam-se: futebol, futsal, voleibol e capoeira.

2.5 – O processo de luta  por Educação  no Assentamento Santana

No Assentamento Santana, a luta pela terra sempre esteve vinculada à luta por escola e por melhores condições de vida, para os sujeitos do campo. Desde início do Assentamento as familias  começaram a se preocupar com a educação de seus filhos, estas famílias discutiram e  criaram uma comissão de educação no assentamento, formada por pais, educandos, educadores e líderes comunitários. No ano de 1987 a referida comissão de educação marcou uma audiência com Prefeito Municipal da época: Valdemar Dias Cavalcante para reivindicar a construção de uma escola no Assentamento Santana, mas infelizmente, a solicitação da comunidade foi ignorada pelo prefeito. 

Diante do descaso do governo municipal de Monsenhor Tabosa – na época, com relação à efetivação do direito à educação para as famílias assentadas do Assentamento Santana, a comunidade não desanimou e continuou lutando junto com a sua comissão de educação, em prol da construção de uma escola no assentamento. E por volta do ano de 1988, finalmente a comunidade conseguiu consolidar a sua reivindicação frente ao Instituto de Colonização de Reforma Agrária – INCRA/Ceará, ocupando assim o latifúndio da educação, por meio da construção da Escola de Ensino Fundamental São Francisco, fruto da luta e organização das famílias camponesas do Assentamento Santana.

Na época as famílias assentadas da comunidade de Santana se reuniram em assembleia geral para a escolha do nome da escola. Pois é válido ressaltar, que a organicidade da comunidade é marcada pela sua religiosidade. Devido à maioria das famílias assentadas do Assentamento Santana serem devotas de São Francisco das Chagas de Canindé – Ceará. A comunidade por meio do processo de votação fez uma homenagem ao santo denominando o nome da escola de São Francisco.  

Após a conquista da construção da Escola de Ensino Fundamental São Francisco, as famílias assentadas do Assentamento Santana enfrentaram outra dificuldade: a precariedade de professores na comunidade para lecionar na escola, ou seja, na época os professores existentes no assentamento possuíam apenas o ensino fundamental incompleto. 

Diante da realidade, as famílias assentadas se mobilizaram por meio da comissão de educação do assentamento em assembleia geral, para buscar apoio de professores existentes na circunvizinhança do assentamento, para lecionar na Escola de Ensino Fundamental São Francisco. Na época a comunidade de Santana mediante a sua comissão de educação, conseguiu negociar a vinda da professora América dos Santos Damasceno residente na comunidade de Tourão, Monsenhor Tabosa – Ceará, para lecionar a 4ª série do ensino fundamental na escola São Francisco da referida comunidade.

No ano de 1988 a escola começou a funcionar com turmas de creche à 4ª série. Os educadores na época em sua totalidade, tinham apenas o primário, exceto, as professoras: Rita Francisco dos Santos e Francisca Maria dos Santos Souza que estavam cursando o 2º grau em magistério, mediante ao curso de habilitação para professores leigos. O curso era ofertando na época, em regime de educação à distância, mediante a metodologia do estudo de módulos, avaliação por meio de provas e do desenvolvimento de microaulas, destinado aos professores que estivessem em sala de aula. Pois, o referido curso era ministrado e monitorado pela Secretaria de Educação de Monsenhor Tabosa - Ceará. Na época os referidos professores faziam um percurso de 42 (quarenta e dois) quilômetros do assentamento Santana, a sede da cidade de Monsenhor Tabosa, para poder estudar o ensino médio.   

Aproximadamente no ano 1991 as famílias assentadas da comunidade de Santana, deparam-se com outro problema:  a necessidade da implantação do ensino fundamental II na escola São Francisco. Pois na época, a referida escola só ofertava o ensino fundamental I. 

Diante daquela situação, as famílias assentadas estavam preocupadas com a progressão do estudo de seus filhos, ou seja, os referidos educandos terminavam a 4ª série do ensino fundamental I e não prosseguiam o ensino fundamental II por não ter acesso ao referido nível de ensino no seu assentamento, sobretudo, nas comunidades circunvizinhas. É válido ressaltar que na época os educandos teriam apenas 03 (três) opções: estudar na cidade de Monsenhor Tabosa, repetir novamente a 4ª série ou ficar parado sem estudar. 

Aquela situação indignava ao as famílias assentadas da comunidade de Santana, pois a maioria das famílias não tinham condições financeiras para apoiar o deslocamento dos seus filhos para a cidade de Monsenhor Tabosa, ou seja, na época, o ensino fundamental II era ofertado exclusivamente só na cidade, mediante a Escola de Ensino Fundamental Luiz Leitão. Outra situação que indignavam também as famílias assentadas da comunidade de Santana era ver os seus filhos repetindo duas a três vezes a 4ª série ou ficarem sem estudar por não ter acesso ao ensino fundamental II na sua própria comunidade. 

Diante daquela realidade as famílias assentadas da comunidade, mais uma vez se manifestaram em assembleia geral, para escolher uma comissão de educação para reivindicar frente à prefeitura de Monsenhor Tabosa, a implantação do ensino fundamental II no Assentamento Santana, mediante a Escola São Francisco. E por volta do ano de 1992, mediante audiência pública da comunidade de Santana com o prefeito municipal de Monsenhor Tabosa, José Araújo Souto. 

O Assentamento de Santana conquistou a implantação do ensino fundamental II na sua comunidade, mediante a contemplação do referido nível de ensino na Escola São Francisco, sendo esta anexada a Escola de Ensino Fundamental Luiz Leitão, localizada na cidade de Monsenhor Tabosa - Ceará. Pois a referida conquista, foi fruto mais uma vez, da luta e organização das famílias camponesas do Assentamento Santana.

Após a conquista da implantação do ensino fundamental II na escola São Francisco, as famílias assentadas do Assentamento Santana enfrentaram mais uma vez outra dificuldade: a carência de professores na comunidade para lecionar o ensino fundamental II na escola, ou seja, na época os professores existentes no assentamento não eram suficientes para lecionar o referido nível de ensino. 

Diante da realidade, as famílias assentadas se mobilizaram por meio da comissão de educação do assentamento em assembleia geral, para buscar apoio de professores existentes na circunvizinhança do assentamento, para lecionar o ensino fundamental II na escola São Francisco. Na época a comunidade de Santana mediante a sua comissão de educação, conseguiu negociar a vinda dos professores: Auzení de Melo Souza e Júnior de Melo Souza, provenientes do distrito de Barreiros, Monsenhor Tabosa – Ceará, para lecionar o ensino fundamental II na escola São Francisco.

 No ano 1995 foi realizada a colação de grau da primeira turma de 8ª série da Escola de Ensino Fundamental São Francisco, fruto da luta e organização das famílias camponesas do Assentamento Santana. Na época as famílias do assentamento ficaram muito felizes pela conquista dos seus filhos em um dos degraus do conhecimento, que seria o ensino fundamental, sobretudo, pela ocupação do latifúndio da educação mediante a organicidade das famílias camponesas.

É válido ressaltar que o setor de educação do Assentamento Santana, sempre teve um papel fundamental nas conquistas da comunidade referente à efetivação do direito à educação das famílias assentadas do Assentamento Santana. Ou seja, desde o princípio, o setor de educação do referido assentamento teve presente em todas as conquistas da comunidade em prol da ocupação do latifúndio da educação, sobretudo, em prol do acesso de um ensino de qualidade e equidade para o assentamento.

No ano de 2001, o Assentamento Santana ficou marcado pela demisão de 08 (oito) funcionários concursados da Escola de Ensino Fundamental São Francisco da referida comunidade. Dentre estes estavam 04 (quatro) educadores e 04 (quatro) auxiliares de serviços, que foram vítimas na época, da perseguição política do prefeito municipal de Monsenhor Tabosa – Ceará, o Sr. José Araújo Souto, conhecido popularmente como: (Zé Souto). 

Diante da injustiça, a comunidade se mobilizou em defesa dos educadores juntamente com o apoio da Cooperativa de Produção Agropecuária Águia do Assentamento Santana Ltda – COPÀGUIA, Fórum dos Assentamentos, Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais – STR’s. 

Na época foram realizadas várias ações em defesa dos educadores, como: elaboração de abaixo assinado pela comunidade, realização de audiências do setor de educação do assentamento com o prefeito municipal, realização de depoimentos em programas de rádio, feita pelos líderes comunitários do assentamento e pelos movimentos sociais, publicação de denúncias via internet feita pelos funcionários prejudicados da comunidade e pelos movimentos sociais e o encaminhamento de um processo jurídico contra o Sr. Prefeito municipal, frente ao fórum de justiça da Comarca de Monsenhor Tabosa – Ceará, encaminhado pelos advogados: Dr. Luís Horternio, advogado do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Monsenhor Tabosa – Ceará e o Dr. Helmano Marques, advogado do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST – Ceará, em prol da reposição da lotação dos referidos funcionários ao seu local de origem de trabalho, que seria a Escola de Ensino Fundamental São Francisco, localizada no Assentamento Santana. 

É válido ressaltar que o mencionado processo jurídico perdurou na justiça por 04 (quatro) anos, no período de 2001 a 2004, sendo que nesse período, os mencionados servidores ficaram sem trabalhar e somente por volta do ano 2005 com a mudança administrativa de prefeito, ou seja, com a eleição do novo prefeito da época, Sr. Jeová Madeiro Cavalcante, os referidos servidores públicos do Assentamento Santana, foram reintegrados aos seus cargos de origem na Escola de Ensino Fundamental São Francisco.

No mesmo ano em 2001, em quanto o processo judicial dos servidores prejudicados do assentamento Santana, estava adormecido no fórum de justiça, parte das famílias assentadas juntamente com os servidores prejudicados lutavam pela a construção de uma escola de ensino médio no assentamento. 

Diante daquela situação de injustiça dos servidores públicos assentados e da carência de uma escola de ensino médio no assentamento para suprir a necessidade de aproximadamente 100 (cem) jovens estudantes assentados que tinham concluído o ensino fundamental e a muito tempo estavam parados sem estudar, por não ter condições financeiras para se deslocar para a  cidade de Monsenhor Tabosa, sendo que na época o referido nível de ensino era ofertado exclusivamente apenas na cidade, devido não haver ensino médio no próprio assentamento e nem nas comunidades circunvizinhas.

 o Assentamento Santana, juntamente com os servidores prejudicados mobilizaram-se a caminho da construção da escola de ensino médio. Na época foram realizadas várias ações, como: debates frente aos núcleos de bases e assembleia geral do Assentamento Santana com relação à luta pela construção de uma escola de ensino médio na própria comunidade, realização de audiências com a Coordenadoria de Desenvolvimento Regional da Educação – 13ª CREDE/ Crateús – Ceará e com a Secretaria de Educação Básica do Estado do Ceará – SEDUC para solicitar a construção de uma escola de ensino médio na comunidade de Santana e a elaboração de um projeto com o apoio do técnico agrícola Antonio Rodrigues de Sousa para a construção da referida escola. 

Aproximadamente no ano 2002, mediante audiência da comissão de educação do Assentamento Santana com a 13ª CREDE – Crateús - Ceará e com a Secretaria de Educação Básica do Estado do Ceará – SEDUC, foi consolidada a implantação de um anexo de Ensino Médio no Assentamento Santana, anexado a Escola de Ensino Fundamental e Médio Vicente Ribeiro do Amaral, localizada na cidade de Monsenhor Tabosa – Ceará. 

Na época, conforme o Secretário de educação Antenor Naspolini, não era possível construir a escola, mas era possível implantar um anexo de ensino médio e ao longo do tempo poderia ser possível construir á escola. È válido ressaltar que na época fomos parabenizados pelo referido secretário, devido a nossa ousadia, coragem, iniciativa e organicidade em prol da luta pelo direito à educação, sobretudo, pelo direito de um ensino de qualidade e equidade voltado para as famílias assentadas camponesas da comunidade de Santana, sobretudo, pela nossa reivindicação para a construção da escola de ensino médio na nossa comunidade. Na época fomos o primeiro assentamento de reforma agrária no Estado do Ceará, a ter um anexo de ensino médio na zona rural.

No período de 2002 a 2010 o ensino médio no Assentamento Santana foi ofertado por meio de anexos vinculados a EEFM Vicente Ribeiro do Amaral, localizada na cidade de Monsenhor Tabosa – Ceará. Uma das dificuldades enfrentada pela comunidade nesse período foi à precariedade de recursos infraestruturais, didáticos, multimídias e alimentícios, ou seja, todas as salas anexas funcionavam em garagens, armazéns, centros comunitários, casas de família e igreja, sem espaço físico adequado, sem equipamentos didáticos e tecnológicos, sobretudo, sem merenda escolar. 

No ano 2002 iniciaram-se diversas ações no Assentamento Santana, em prol da construção de uma escola de ensino médio para a comunidade. Pois a comunidade na época, mesmo com um anexo de ensino médio no assentamento, não estava satisfeita. Pois a comunidade não estava suportando, tantas dificuldades de recursos infraestruturais, didáticos, tecnológicos e alimentícios que os anexos não ofereciam para assegurar a qualidade do ensino. É válido ressaltar que o sonho das famílias assentadas era conquistar uma escola de ensino médio para os seus filhos assentados, sobretudo, para os jovens camponeses das comunidades circunvizinhas.

 Com a publicação da resolução nº 01, de 03 de abril de 2002 que trata da oferta da educação básica para as escolas do campo, foi um fator fundamental para a mobilização do Assentamento Santana junto com o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, em prol da construção da tão sonhada escola de educação do campo. É válido salientar que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST foi um dos movimentos sociais mais engajados, na luta para a construção de uma escola de ensino médio no assentamento. 

Na época ocorreram diversas ações realizadas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST junto com a comunidade de Santana. Dentre estas ações destacam-se: a realização de reuniões, assembleias, seminários com os educadores e com as famílias assentadas da comunidade, para a construção do Projeto Político Pedagógico de Educação do Campo e regimento escolar da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes que seria construída em 2011.

   No ano 2007 ocorreu o 5º Congresso Nacional do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST em Brasília. Na ocasião foi feita a solicitação pelo MST ao Ministro da Educação Fernando Haddad, da construção de 05 (cinco) escolas de educação do campo para o Estado do Ceará. Na época, o ministro de educação, se comprometeu com a construção das referidas escolas. Ainda no mesmo ano, o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST mediante mobilização no palácio do governo do Estado do ceará solicitou ao Governador Cid Ferreira Gomes, a construção de cinco (05) de educação do campo nos municípios de Itarema, Itapipoca, Madalena, Monsenhor Tabosa e Jaguaretama. Na época o governador também se comprometeu com a construção das escolas. Mas essa realidade só veio se concretizar de fato a partir do ano 2009.

              No ano 2009 iniciou-se a construção da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, em 2010 os anexos existentes no Assentamento Santana anexado a Escola de Ensino Fundamental e Médio Vicente Ribeiro do Amaral, foram desmembrados, ou seja, em 2010 a Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes foi instituída por meio do decreto de criação nº 30.208 de 02 de Junho 2010 e por meio do seu código de INEP: 235456. 

Finalmente no dia 14 de junho de 2011 foi consolidada a conquista do grande sonho para o Assentamento Santana: a inauguração da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, fruto da luta, da organização e mobilização do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, das famílias assentadas camponesas do Assentamento Santana.

O assentamento Santana ao longo de seus vinte e cinco  (25) anos tem traçado uma luta por melhores condições de vida e, sobretudo por uma educação voltada aos povos do campo articulada a um projeto de transformação social.

2.6 Nomeação da escola

A nomeação da Escola foi uma homenagem do Assentamento Santana ao grande Professor e Sociólogo Florestan Fernandes, pelo seu exemplo revolucionário, militante e por sido um grande defensor da educação pública, do ensino gratuito, da educação do campo, da reforma agrária, sobretudo, defensor da classe camponesa e operária. A escolha do nome EEM Florestan Fernandes passou por um processo amplo de discussão e participação comunidade escolar. 

Florestana Fernandes nasceu em São Paulo, no dia 22 de Julho de 1920, de família muito humilde do Brás, São Paulo. Sua mãe, Dona Maria Fernandes, era uma imigrante portuguesa, analfabeta e trabalhava como lavadeira, sua madrinha, que era patroa de sua mãe, costumava chamá-lo de Vicente, pois julgava que Florestan, não era nome apropriado para uma criança pobre. 

Florestan Fernandes foi militante, professor e parlamentar político, eleito com mandato pelo partido dos trabalhadores. 
Devido a sua história de vida, sua vinculação com os movimentos sociais, com o projeto de educação popular vinculado as interesses da classe trabalhadora e sua ideologia em defesa da construção de uma escola do campo vinculado aos interesses dos povos camponeses.  As famílias assentadas do Assentamento Santana fizeram uma homenagem ao grande sociólogo, denominando o nome da escola de Florestan Fernandes, pois conforme Florestan: Feita a revolução nas escolas, o povo à fará nas ruas”. 

2.7 Caracterização e espaço físico da escola

A estrutura física da Escola de Ensino médio Florestan Fernandes tem  uma área construída de 3.250,72 m², envolvendo 04 blocos:

· Bloco Administrativo formado pela sala de secretaria, diretoria, coordenação pedagógica, almoxarifado, sala de professores, banheiro masculino e feminino;

· Bloco dos Laboratórios – formado pela sala de informática, sala de vídeo, biblioteca, e laboratório de ciências;

· Bloco das Salas de Aula – com 12 salas de aula e 01 sala para organização dos estudantes;

· Bloco de Espaço para Alimentação e Recreio – formado pela cozinha, depósito, pátio coberto, quadra coberta, banheiro feminino e masculino, anfiteatro e outros espaços de circulação.

Compreende o espaço escolar, ainda, a área de 10 ha, definida junto ao Núcleo de Base do assentamento, para atividades produtivas do campo experimental da reforma agrária e da agricultura camponesa, bem como todos os espaços do Assentamento e para além deste, onde possam ser construídas experiências de vinculo com a educação . 


 A escola Floresta Fernandes iniciou funcionar em 14 de Agosto de 2011  como escola regular de ensino médio ofertando inicialmente o ensino médio regular e a modalidade de educação de Jovens e Adultos. É importante destacar que é  desejo do Assentamento e comunidades da região, que nossa escola futuramente se constitua também como escola de formação técnica profissional, oferecendo curso técnico em agropecuária, agroecologia, agroindústria dentre outros.

2.8 Sujeitos protagonistas da escola e do processo educativo

Os sujeitos que participam e que fazem parte do processo  educativo e da  organização da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes  são oriundos dos assentamentos: Santana, Bargado, Cachoeirinha, Curitiba, Agrobel, Orange, Santa Isabel e Tira-Teima. 

E das  comunidades camponesas: Alegre, Angicos, Boa Hora, Deserto, Ermo, Espetada, Jaramataia, João Lopes, Mucunã, Olho D’água Velho, Para Sempre, Piedade, Salgadinho, Santana dos Domingos, Santo Antonio, São Nicolau, Socó, Taboa, Tourão e o distrito de Barreiros, sendo ambos pertencentes ao município de Monsenhor Tabosa - Ceará. Ingá, Ipuzinho, Santa Luzia, Santa Rita e Viração, ambas pertencentes ao município de Tamboril – Ceará e ainda a comunidade de Massangana pertencente ao município de Boa Viagem – Ceará. 

Os educandos/as da escola Florestan Fernandes são filhos de camponeses, contudo, diferenciam-se, dentre outras coisas, pela diversidade de contextos específicos das comunidades de origem  enriquecendo o universo escolar pela diversidade de experiências e tornando mais complexa a relação escola-comunidade.

Os educadores são em sua maioria moradores do assentamento Santana e comunidades vizinhas, com formação em nível superior e com experiência comprovada para o ensino nas áreas específicas do ensino médio. São educadores comprometidos com a proposta de Educação do campo. Estão sempre procurando trabalhar a formação  de seres humanos sujeitos de sua própria história, fortalecer os valores a partir das relações sociais e a tratar pedagogicamente a luta, o trabalho e a vida.

A gestão da escola e coletivos de funcionários em geral são  formado por pessoas que residem no Assentamento santana que, coletivamente buscam desenvolver ações em prol do desenvolvimento do assentamento buscando construir na prática o projeto de Educação do  Campo, tanto no seu cotidiano como nas lutas necessárias em sua defesa.

3. MARCO CONCEITUAL

Além de uma realidade concreta, a partir da qual a escola se constrói e sobre a qual sua ação educativa se faz transformadora, o projeto político-pedagógico fundamenta-se também em princípios, valores e conceitos compartilhados entre os diversos sujeitos que a constituem – o marco conceitual – definindo pontos de vistas a partir dos quais a realidade será compreendida e parâmetros que nortearão toda a prática educativa transformadora dessa realidade.

3.1 Campo e desenvolvimento


A luta histórica pela liberdade da terra no Brasil sempre esteve vinculada à construção dos direitos dos povos camponeses, a uma vida digna que garanta os trabalhadores permanecerem no campo com todas as condições necessárias para sobreviver com igualdade. 


Assim os camponeses têm lutado para erradicar o preconceito com o modelo de desenvolvimento vigente que tem como base a exclusão e a miséria. Essa situação  atinge tanto os trabalhadores da cidade como do campo. 

Existem dois projetos em jogo: agricultura camponesa e o agronegócio. A   agricultura camponesa apesar de não ser monocultura rústica é uma cultura sustentável que garante a sobrevivência e a permanência das famílias no campo.

A agricultura camponesa é uma política agrícola desenvolvida no campo de caráter sustentável e orgânica, proporcionando condições agroecológicas de vida, para que os povos camponeses possam viver no campo com plenitude e dignidade. Além disso, esta, possibilita por meio da preservação e conservação ambiental do campo, condições de vida abundante e sustentável para as futuras gerações campesinatas. 

Sendo assim, a agricultura camponesa sustentável se dá por meio dos seguintes procedimentos agricultáveis: criação de viveiros, reflorestamento das áreas desertificadas, raleamento das plantas, utilização de defensivos agrícolas alternativos, plantio de sementes naturais, conservação ambiental da fauna e da flora dentre outros.         

Na agricultura camponesa o trabalho é familiar, não assalariado, não capitalista. Mas esta forma de agricultura não se define só pela forma como trabalha. Mas sim como é trabalhada, a favor da Terra e não contra a natureza trabalha  com mecanismo orgânica se dá através dos seguintes procedimentos: utilização de adubos naturais, como: (folhas secas das árvores, plantas, adubo de madeiras secas e resto de animais), recuperação de solos dentre outros.  

A forma de trabalho dos camponeses não bate com a lógica do capital. Esse projeto chamado agronegócio tem como plano geral produzir para exportação sem preservar o meio ambiente, priorizando a lucratividade.  Enxergamos aqui que “os jovens” do assentamento estão no campo não como uma penalidade mais por uma escolha. O campo nas últimas décadas mostrou para a sociedade brasileira que está vivo e que não é só um espaço de produção de matéria-prima mais também de conhecimento e sociabilidade. 

Neste sentido é que acreditamos que e possível o campo se desenvolver  sustentavelmente. Portanto consideramos que a agroecologia tem um papel fundamental, por que aponta para um caminho concreto para produção de uma tecnologia ecológica adequada ao meio ambiente. A agroecologia não só oferece produtos mais saudáveis e de qualidade nutricional, mas também não polui o meio ambiente, preservando os recursos naturais e sendo claramente mais sustentável do que os sistemas convencionais.

Todavia, é urgente a defesa de uma reforma agrária como espaço de participação popular, formação política, e desenvolvimento do projeto popular para agricultura camponesa, que busque a soberania alimentar e a sustentabilidade ambiental, com tecnologias apropriadas à realidade do semi-árido e com políticas públicas que desenvolvam o território camponês nos seus mais variados aspectos. Uma reforma agrária popular, que articule a democratização da terra com democracia do ensino desde a educação infantil até o ensino superior; que descentralize as instalações da agroindústria no campo em forma de cooperativas; que promova uma mudança na matriz tecnológica, substituindo a agricultura química pela agroecologia; que valorize a cultura do campo e garanta um sistema de comunicação, que divulgue os seus valores e as suas manifestações culturais. 

Numa sociedade acolhedora, onde a vida tenha centralidade, há lugar para todos sendo necessário que se ampliem os direitos sociais, sem nenhuma discriminação de gênero, classe, etnia, cor, credo ou opção sexual. Onde o conhecimento, as ciências, as tecnologias, as artes, o trabalho humano são produtores de mais vida para todos e não de lucro para poucos. Nesse sentido, desenvolvimento não se restringe o crescimento econômico, mas a qualidade de vida.

Nessa perspectiva a educação do campo vem a desempenhar um papel importante para a formação e desenvolvimento, que somente se realiza integrada com as diversas dimensões da vida: a cultura, a arte, a tecnologia, as ciências, a produção, a saúde, as relações humanas.

3.2 Concepção de formação humana e matrizes pedagógicas

A experiência social humana é toda ela educativa. Contudo, determinadas atividades desempenham particular importância na capacidade de, simultaneamente, promoverem a transformação da natureza, das relações sociais e do próprio ser humano. De serem potencializadoras da práxis, que está na base da humanização, constituindo verdadeiras matrizes pedagógicas.

A formação humana ocorre mediada por sua atividade transformadora no mundo, é agindo que nos educamos. Não existe educação sem atividade. Ao agir transformando o mundo, o ser humano vai se construindo. Portanto, a base da formação humana está na produção material de sua existência, no trabalho, na cultura, na luta social.

Nesse sentido, é de fundamental importância para práxis da produção do conhecimento e sua sistematização, que se busque referências em matrizes pedagógicas para efetivar a formação humana na escola.

Quando pensamos educação como processo de formação do ser humano, antecede definir qual a concepção de ser humano e de sociedade, que defendemos. Desse modo, dizer que um determinado processo é educativo significa que está vinculado a formação de um determinado ser humano e sociedade. 

Ao afirmar que o ser humano é um ser inconcluso e a educação é o processo social e histórico de formação humana para a sua emancipação, estamos dizendo, também, que somente na ação com os outros, nos humanizamos; que nunca estaremos prontos, portanto o processo educativo é permanente. Nesse sentido, ressaltamos a seguir as três matrizes pedagógicas que norteiam a formação humana: a) a luta social; b) a cultura; c) o trabalho.

3.2.1. O trabalho como matriz da formação humana

Concebemos o trabalho educativo como criação, recriação e transformação do espaço e da realidade em que vivemos. Estamos falando do trabalho em sentido ampliado, como uma atividade humana vital e não estritamente como trabalho alienado constituído sob o capitalismo. É pela ação consciente do trabalho que o ser humano se constrói, constitui sua existência e se diferencia dos outros animais justamente por esta condição. Este como princípio educativo não é uma metodologia a ser incorporado pela escola, mas um processo ético-político de socialização humana. Pois como disse Pistrak: “Nossa escola deve liquidar esta separação [entre educação e trabalho]. O trabalho é um elemento integrante da relação da escola com a realidade atual, a este nível há fusão completa entre ensino e educação. Não se trata de estabelecer uma relação mecânica entre o trabalho e a ciência, mas de torná-los duas partes orgânicas da vida escolar, isto é, da vida social das crianças” (2006: 50). 

A formação para o trabalho (ou formação do trabalhador) que queremos para todos os jovens em todas as escolas é aquela que deve fazer parte da própria educação básica de perspectiva integral e unitária, não se separando de uma formação geral sólida e ampla, que tem o trabalho como princípio educativo e que se concentra na chamada educação tecnológica ou politécnica.

Surge do valor fundamental do trabalho que gera a produção necessária para garantir a qualidade de vida social, identificando os sujeitos como pertencentes à classe trabalhadora. As pessoas se humanizam ou se desumanizam, educam-se ou se deseducam, através do trabalho e das relações sociais que estabelecem entre si no processo de produção material de sua existência. É talvez a dimensão da vida que mais profundamente marca o jeito de ser de cada pessoa.

Pelo trabalho, o educando produz conhecimento cria habilidades e forma sua consciência. O trabalho tem uma potencialidade pedagógica e a escola deve se apropriar do seu caráter educativo, ajudando os sujeitos a perceberem o seu vínculo com as demais dimensões da vida: sua cultura, seus valores, suas posições políticas. Por isso nos desafiamos a estar vinculados ao mundo do trabalho e a educar-se para e pelo trabalho.

3.2.2. A luta social como matriz da formação humana 

A Educação do Campo e o próprio a campo na qual ela se constitui são frutos da luta dos trabalhadores e trabalhadoras organizados. Luta que não somente vem construindo uma nova realidade, mas também vem formando novos homens e  mulheres. Assim, aprendemos que a luta social e a organização coletiva que a promove, possuem um caráter pedagógico que a escola precisa apropriar-se: a Pedagogia do Movimento. 

Para uma pedagogia formadora de sujeitos construtores do futuro, é necessário, assegurar mecanismos que permitam a articulação da escola com os movimentos sociais do campo; garantir que a experiência de luta dos educandos e de suas famílias seja incluída como conteúdo de estudo; promover a organização coletiva, solidária e cooperativa; e compreender as lutas sociais e a organização coletiva como estratégias pedagógicas, desenvolvendo práticas que fortaleçam na juventude a postura humana e os valores aprendidos na luta: o inconformismo, a sensibilidade, a indignação diante das injustiças, a contestação social, a criatividade diante das situações difíceis, e a esperança.

Por isso, é importante consolidarmos a luta como princípio de formação nas escolas do campo, posto que o assentamento e as comunidades, o campo, é um território em conflito constante. 

3.2.3 A cultura como matriz da formação humana

Orientamo-nos por uma concepção de ser humano que se caracteriza fundamentalmente pela sua capacidade criativa, que diferente dos outros animais, na produção de sua existência é livre dos condicionamentos genéticos de sua espécie. É essa liberdade que permite ao ser humano constituir-se num animal cultural, que junto com os pares e somente na relação com os outros constrói uma história. Portanto, um ser social, histórico e cultural, que abriga em si uma complexidade de dimensões física, afetiva, intelectual, moral, espiritual, que estão todas interligadas. Através da cultura o ser humano toma consciência da sua pertença ao mundo, transforma em signo a sua existência material.

Uma educação promotora da vida no campo fundamenta-se, portanto, no modo de vida produzido e cultivado pelos camponeses, homens e mulheres; no movimento; no jeito de ser e viver do camponês; no jeito de produzir e reproduzir a vida; na mística; no símbolo; no gesto; na religiosidade; na arte... Tem como uma de suas dimensões fortes a pedagogia do gesto, que é também pedagogia do símbolo, pedagogia do exemplo. O ser humano se educa manuseando as ferramentas que a humanidade produziu ao longo dos anos. É a cultura material que simboliza a vida. O ser humano também se educa com as relações, com o diálogo que é mais do que simples troca de palavras. Ele aprende com o exemplo, aprende fazer e aprende a ser olhando como os outros fazem e o jeito como os outros são. Os educandos/as olham especialmente para os educadores que são sua referência como modo de vida.

3.3 Educação do campo


Segundo Meszáros (2005:09) a “educação não é mercadoria, é criação”. A educação jamais deve ser utilizada como instrumento de dominação. O ideal é que a educação seja transformada em um instrumento de emancipação humana qualificando os homens para a vida e não para o mercado. Além de formar sujeitos construtores e fomentadores de um mundo plenamente justo e livre. Lutamos por  uma educação que contemple uma ideologia pautada em uma visão de mundo e que seja embasada pela democracia e emancipação humana. Uma escola que não forme consumidores, mas que sejam sujeitos autônomos e protagonistas de sua história. 


Os  movimentos sociais e organizações populares foram os protagonistas da educação do campo, educação esta que venha proporcionar que todos/as trabalhadores /as rurais tenha acesso ao conhecimento cientifico, que nos foi negado em todo percurso da historia educacional no Brasil.

Além da atual LDB, a Constituição Federal de 1988 garante certo grau de autonomia que constitui um estimulo para que os professores, alunos, funcionários e comunidades vinculadas à escola de 1º e 2º graus desenvolvam seus projetos educacionais, levando em conta suas reais necessidades e recursos disponíveis. 

A Educação do Campo nasce a partir de mobilização/pressão de movimentos sociais por uma política pública educacional para as comunidades camponesas. Neste sentido Acredita-se na perspectiva de construir uma escola que contemple as necessidades dos trabalhadores rurais e que esteja em sintonia com o projeto de educação construído pelo MST.  

Compreendemos e participamos da luta por uma educação no/ do campo. Por que do campo? O povo tem direito a uma educação pensada desde o seu lugar e com a sua participação vinculada a sua cultura e as suas necessidades humanas e sociais. Por que no campo? O povo tem direito a ser educado no lugar onde vive. (CALDART, 2002).


Consideramos a educação uma das dimensões da formação humana, que contribui na apropriação dos conhecimentos sistematizados pela humanidade. É importante destacar a educação como um processo que se dá na ação social. Ou seja, que "ninguém educa ninguém. Ninguém educa a si mesmo. As pessoas se educam entre si, mediadas pelo mundo." (Paulo Freire). É na ação com os outros que nos educamos, sobretudo nos processos ligados à produção da existência humana: no trabalho, na cultura, nas lutas sociais.

Esta educação está vinculada a concepção de Educação Libertadora, onde o educador, já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. Ambos assim, se tornam   sujeitos do processo em que crescem juntos, em que os "argumentos de autoridade" já não valem. (Paulo Freire).

3.4 Concepção de Escola do Campo

Defendemos uma concepção de escola comprometida  com a formação humana. Se por um lado compreendemos a educação do campo como um processo social que se dá em todos os lugares da vida coletiva (movimentos sociais, família, comunidade, trabalho); por outro compreendemos também a existência dos conhecimentos construído históricamente que precisam serem trabalhados. Assim sendo a escola do campo tem um papel fundamental que é fazer essa articulação dos conhecimentos/conteúdos com as questões vivenciadas no cotidiano  buscando a formação  dos sujeitos nas diversas dimensões. Uma escola que se define pelo vínculo de seu projeto aos sujeitos que a constituem: a população camponesa.

 Uma escola que valorize as experiências de lutas dos Movimentos Sociais, como conteúdo de estudo ajudando a educar e fortalecer em nossas crianças, adolescentes, jovens e adultos uma postura humana e os valores humanistas, fazendo brotar a coletividade  e descobrindo um passado comum que impulsiona a construção de um novo mundo possível, dialogando com o cotidiano vivenciado, desenvolvendo  o diálogo que é mais do que troca de palavras, é  aprender e ensinar através da Pedagogia do Exemplo, aprender fazer a partir da socialização de saberes. É papel da escola a formação de sujeitos críticos, conhecedores da sua realidade, de sua cultura, seus valores, sua memória e comprometidos com a luta social, na direção da justiça, da igualdade e da solidariedade. 

No caso particular da escola do campo é fundamental que a educação parta da realidade do campo e de seus sujeitos afirmando esse jeito de viver e contribuindo com o seu desenvolvimento, a partir da valorização da cultura, do homem e da mulher do campo, e da agricultura camponesa.

De um modo mais específico, é papel da escola possibilitar o acesso aos conhecimentos sistematizados e aos métodos científicos, articulando-os ao mundo do trabalho, da cultura e das lutas sociais. Diz respeito à construção de conhecimentos formais, o acesso ao saber produzido e sistematizado socialmente, aos métodos de construção do conhecimento científico. De fato, a escola vai muito além disso, contribuindo significativamente na formação do ser humano de um  modo geral: seus valores e concepções de mundo, a formação para o trabalho e para a vida social. 

Essa escola, que defendemos é essencialmente pública, é um direito de todos, e   dever do Estado garanti-la. É pública também porque sendo de todos deverá permitir que a comunidade participe de sua gestão administrativa, política e pedagógica. Desse modo, somente será pública se for democrática, ou seja, que fazendo parte da comunidade, garanta por um lado os mecanismos de acesso aos espaços e recursos e participação coletiva nas decisões que dizem respeito ao funcionamento da escola. Ao mesmo tempo deverá participar da vida da comunidade, trazendo para si a realidade onde está inserida: seus problemas, seus desafios, suas lutas, suas festas. Se constituindo num centro de cultura e de referência para a organização e para as lutas da comunidade. Ultrapassando os limites de suas cercas/muros a escola deverá estar presente em todos os lugares da comunidade, fazendo dos seus vários lugares e momentos situações e ambientes educativos.

Por fim, em coerência as concepções de ser humano e de educação antepostas, a escola deverá ser um lugar da formação integral contribuindo com o desenvolvimento físico, intelectual, político, moral, afetivo e espiritual. Desse modo, considerando todos os seus lugares ambientes de aprendizagem e todos os seus tempos, tempos educativos. 

Deverá promover diversas situações de aprendizagens que contemple essa formação, garantindo sempre como ponto de partida o trabalho, a cultura, a pesquisa e as lutas sociais como matrizes formadoras, colocando-se a serviço da construção de um novo sujeito social do campo. A escola e um lugar próprio ao aprendizado que  articula teoria e prática, através da apropriação e da produção de conhecimento ancorado na reflexão das vivencia dos sujeito nos diferentes processo sociais formadores, o que de ser feito respeitando a especificidade destas vivencias e deste aprendizados, em cada fase da vida.

3.5 Escola como centro de animação da luta e animação cultural


A escola do campo e o próprio campo na qual ela se constitui são frutos da luta dos trabalhadores e trabalhadoras organizados. Luta que não somente vem construindo uma nova realidade, mas também vem formando novos homens e mulheres. Assim, aprendemos que a luta social e a organização coletiva que a promove, possuem um caráter pedagógico que a escola precisa apropriar-se: a Pedagogia do Movimento.


Orientamo-nos por uma concepção de ser humano que se caracteriza fundamentalmente pela sua capacidade criativa, que diferente dos outros animais, na produção de sua existência é livre dos condicionamentos genéticos de sua espécie. É essa liberdade que permite ao ser humano constituir-se num animal cultural, que junto com os pares e somente na relação com os outros constrói uma história. Portanto, um ser social, histórico e cultural, que abriga em si uma complexidade de dimensões física, afetiva, intelectual, moral, espiritual, que estão todas interligadas. Através da cultura o ser humano toma consciência da sua pertença ao mundo, transforma em signo a sua existência material.


Uma escola promotora da vida no campo fundamenta-se, portanto, no modo de vida produzido e cultivado pelos camponeses, homens e mulheres; no movimento; no jeito de ser e viver do Sem Terra; no jeito de produzir e reproduzir a vida; na mística; no símbolo; no gesto; na religiosidade; na arte... Tem como uma de suas dimensões fortes a pedagogia do gesto, que é também pedagogia do símbolo, pedagogia do exemplo. O ser humano se educa manuseando as ferramentas que a humanidade produziu ao longo dos anos. É a cultura material que simboliza a vida. O ser humano também se educa com as relações, com o diálogo que é mais do que simples troca de palavras. 

3.6 O campo experimental: a relação teoria e prática


A escola do campo é a escola de formação do homem e da mulher camponesa, entendida como aqueles (as) que vivem do seu trabalho na relação direta com os recursos naturais, nos mais variados contextos. É a escola de um novo campo em construção, do território camponês, da reforma agrária, da agricultura camponesa.


Nesse sentido, precisa construir uma relação orgânica com a cultura, o trabalho, as lutas, a vida no campo. Preparando as futuras gerações; socializando conhecimentos; como centro de animação comunitária. Como parte de suas estratégias propomos a constituição dos campos experimentais da agricultura camponesa e da reforma agrária como lugar de encontro da educação com a produção; da teoria com a pratica a partir de uma área específica de produção, mas também dos diversos outros espaços produtivos.


Território do ensaio, da experimentação, da pesquisa, da construção de novas alternativas tecnológicas, da organização coletiva, da cooperação para o trabalho, de experimentação do novo campo em construção: da agroecologia, da sustentabilidade ambiental, da soberania alimentar, da economia solidária, da convivência com o semi-árido, da resistência cultural.


Embora necessite de uma área específica, de 10ha o campo experimental não é um espaço físico, mas uma estratégia, um conjunto de ações de fortalecimento da agricultura popular camponesa e da reforma agrária, a partir da escola. Um laboratório onde experimentamos, pesquisamos, inventamos tecnologias para a agricultura camponesa, a partir da realidade produtiva de cada comunidade. Os campos experimentais não são laboratórios onde os estudantes desenvolvem atividades práticas de técnicas agrícolas, ou experiências das aulas de ciências.


Relacionam-se com a produção na identificação dos seus desafios e na busca de alternativas, relacionando o estudo, a pesquisa e o trabalho como espaço de encontro dos/as trabalhadores/as camponeses/as, dos técnicos agrícolas, dos educadores e estudantes e de pesquisadores de instituições que produzam conhecimentos no campo da agricultura camponesa.

Portanto, identificam demandas que partem da produção; pesquisam, experimentam, desenvolvem alternativas; e disseminam junto às comunidades. Por outro lado, relacionam-se com a escola como espaços para atividades a serem desenvolvidas em tempos educativos específicos para o estudo e a prática do trabalho camponês, numa perspectiva interdisciplinar onde o trabalho constitui-se em unidade complexa de conhecimento que demanda saberes das diversas áreas específicas do conhecimento.

3.7 Pesquisa


Compreendemos e assumimos a pesquisa enquanto produção e socialização do conhecimento, como uma necessidade essencial, vital e orgânica para a organização, pois sem pesquisa não há conhecimento cientifico para fazer a transformação, ou seja a pesquisa é também ferramenta da luta política no sentido de embasar a denuncia, como principio educativo que deve perpassar o trabalho da escola e cursos. É instrumento de compreensão da realidade e de formulação de estratégia e de intervenção na mesma. A pesquisa no contexto atual tem o papel de contribuir na formação permanente dos educandos, tornando-os sujeitos de um processo de busca da apropriação do conhecimento.

3.8 Ambiente Educativo

Entendemos por Ambiente Educativo: “Tudo o que acontece na vida da escola dentro e fora dela, desde que tenha uma intencionalidade educativa, ou seja, foi planejado para que permitisse certos relacionamentos e novas interações. Não é apenas o dito, mas o visto, o vivido, o sentido, o participado, o produzido. O jeito de uma escola ser e funcionar, o que nela acontece, como ela se relaciona com a comunidade tudo faz parte desse ambiente educativo. É a escola pensada para que tudo nela seja educativo.” (MST, Caderno de Educação Nº 9, 2001, p.22).

4. MARCO OPERACIONAL

O presente projeto tem como principal objetivo atender a demanda dos diversos assentamentos e comunidades da circunvizinhança, no que concerne a educação do campo, nos níveis e modalidades de ensino: Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos – EJA e Educação Especial.

A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes é antes de tudo, uma construção histórica de luta, desafio e conquistas, fruto da organização e do desejo de transformar a realidade do semiárido; lutamos por uma escola do campo que defenda os interesse dos povos camponeses.

Defendemos um projeto de educação que valorize os trabalhadores rurais como sujeitos históricos, independente de raça, classe, sexo, cor ou condição social, comprometido com um novo modelo político, econômico e agrário. Nessa perspectiva, o marco situacional constitui numa leitura coletiva da realidade camponesa, situando-a historicamente e delimitando o contexto da escola e da comunidade, situando a nível estadual, nacional e internacional, desenhando o chão a partir do qual a escola se faz.

Estabelecidos os fundamentos históricos e conceituais, apresentamos aqui os elementos que orientam a organização do trabalho pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, sua intencionalidade, sua forma de organização, seu currículo, enfim todos os elementos que constituem sua funcionalidade.

4.1  Objetivos da escola

e)  Garantir o acesso aos níveis e modalidades de ensino por meio da oferta do Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos - EJA e Educação Especial dentro de uma proposta pedagógica e metodológica diferenciada, de acordo com a legislação vigente com a proposta de educação do campo vinculada ao projeto da agricultura camponesa e da reforma agrária popular;

·  Trabalhar a implementação da educação especial integrada ao ensino regular buscando a permanente capacitação dos educadores/as de acordo com as necessidades especiais apresentadas; 

·  Garantir o direito a uma Educação diferenciada, onde trabalhe a formação humana de todo o público das comunidades, proporcionando um ambiente educativo que seja exemplo de cooperação, convivência social, companheirismo e organização;

·  Trabalhar nos educandos/as o ser crítico, criativo, participativo capaz de dar continuidade ao processo de nossas lutas, assim também formar profissionais que contribuam no desenvolvimento do assentamento e das comunidades;

·  Contribuir com a Agricultura Camponesa e a Reforma Agrária, desde o aprofundamento e implementação da matriz tecnológica, da  Agroecologia e das tecnologias sustentáveis de convivência com o semiárido, buscando superar o baixo nível de conhecimento;

·  Desenvolver nos educandos e educandas a capacidade de análise crítica na  interpretação da realidade local e geral, buscando sua inserção através da pesquisa e projetos educativos na integração entre as diferentes áreas e níveis do conhecimento e a vivência de valores;

·  Articular ações conjuntas com o Setor de Educação do assentamento e do MST junto as instituições governamentais (Escolas Famílias Agrícolas – EFA's, Secretaria Municipal e Estadual de educação, Ministério da Educação  e Cultura – MEC, Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação - CREDE e outras), visando a qualificação do processo educativo na escola;

·  Garantir a prática da liderança coletiva viabilizando a aproximação permanente entre escola e comunidade numa gestão democrática e participativa;

·  Desenvolver nos educando/as o gosto pelo estudo e pela pesquisa, articulando-o com as concepções de processo permanente de escolha, luta e  experiência com trabalho produtivo e coletivo na terra;

·  Embelezar os assentamentos e comunidades camponesas com a arborização, jardinagem das moradias e espaços coletivos e o plantio de ervas medicinais e hortaliças. 


O Ensino Médio, LDB Lei nº 9394/96), no capítulo II, seção IV, Art. 35, “os Estados são responsáveis por, progressivamente tornar o Ensino Médio obrigatório, sendo que para isso devem aumentar o número de vagas disponíveis, de forma a atender a todos os concluintes do Ensino Fundamental, conforme estabelece o Plano Nacional de Educação (PNE).” 

4.1.1  Objetivos do Ensino Médio

·  Garantir o curso de nível médio de formação integral com carga horária total de 3.960h/a distribuídas em três anos com 1.320 h/a cada; 

·  Aprofundar a compreensão teórico-prático das ciências, que permita aos educandos entender a formação social, econômica, política e cultural da sociedade, da natureza, e das diferentes dimensões da vida humana, assim como da luta social específica de que são herdeiros e/ ou da qual fazem parte;

·  Realizar a formação permanente para o trabalho através da participação nos processos produtivos do campo experimental da Agricultura Camponesa, da Reforma Agrária e nas alternativas de geração de renda como um dos eixos articuladores do currículo;

·  Construir metodologias que permitam uma articulação real entre ciência, tecnologia e técnica, tendo a realidade como objeto da construção do conhecimento e da intervenção social feita pela juventude;

·  Desenvolver na gestão da organicidade a vivência da coletividade em dimensões da formação: crítica, dialógica, dialética, analítica e interpretativa da realidade, visando as soluções de problemas;

·  Preparar a juventude para a inserção no ensino superior com a continuidade dos estudos, visando a formação profissional.

            A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) estabeleceu no capítulo II, seção V, a Educação de Jovens e Adultos. Conforme o Art. 37, “a Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensino, que perpassa todos os níveis da Educação Básica do país. Essa modalidade é destinada a jovens e adultos que não deram continuidade em seus estudos e para aqueles que não tiveram o acesso ao Ensino Fundamental e/ou Médio na idade apropriada.”

4.1.2  Objetivos da Educação de Jovens e Adultos

·  Garantir a formação de educação de jovens e adultos com a carga horária de 1600 h/a distribuídas em dois anos com 800 h/a cada;

·  Implementar a Educação de Jovens e Adultos buscando construir a proposta de   educação do campo, visando contribuir com a elevação da escolaridade na região;

·  Desenvolver novas metodologias de alfabetização/escolarização  dos jovens e adultos, vinculadas com as políticas de desenvolvimento, contemplando os aspectos sociais, culturais, éticos, econômicos e ambientais, estando pautados em valores humanistas;

·  Construir um projeto político pedagógico para Educação de Jovens e Adultos, buscando uma educação, visando contribuir com novas metodologias, vinculadas com as políticas de desenvolvimento sustentável;

·  Desenvolver o processo de ensino aprendizagem, a partir dos conhecimentos acumulados pelos os educandos e educandas, respeitando as diferenças culturais, étnicas e de gênero, fortalecendo os valores de solidariedade, autonomia, ética e compromisso social. 

           A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96), capítulo V Arts. 58-60, “ entende a educação especial, como modalidade da educação escolar e como processo educacional, definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e modalidades da educação básica.”

4.1.3  Objetivos da Educação Especial

· Assegurar as crianças e jovens do meio rural, portadores de necessidades especiais, o acesso à Educação Especial;

· Garantir uma sala de apoio educacional especializada na escola, para o atendimento das crianças e jovens camponeses portadores de necessidades especiais;

· Garantir estratégias de ensino que assegure condições de aprendizagem para os educandos portadores de necessidades especiais;

· Garantir a formação continuada dos educadores que lecionam a educação especial;

· Ofertar o ensino de libras e braille para as crianças e jovens camponeses, portadores de necessidades especiais.  

4.2 Co-Gestão


A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes pertencente a rede estadual de ensino, juntamente com a Escola de Ensino Fundamental São Francisco pertencente a rede municipal de ensino, localizadas no Assentamento Santana, Monsenhor Tabosa – Ceará, trabalham em regime de co-gestão. Pois as referidas escolas trabalham dentro da mesma estrutura física da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes. É válido ressaltar que a Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes atende no presente momento uma demanda de 134 educandos do Ensino Médio regular e da Educação de Jovens e Adultos, ainda no mesmo espaço, o referido estabelecimento de ensino atende uma demanda de 169 educandos do Ensino Fundamental I – II e da Educação de Jovens e Adultos. 


Dentre os fatores que originaram o regime de co-gestão entre as 02 (duas) escolas estão: 

· O interesse social e a decisão coletiva do Assentamento Santana sobre a unificação das 02 (duas) escolas no âmbito da implantação do mesmo currículo escolar de educação do campo;

· A carência de infraestrutura escolar no assentamento;

· A adesão conjunta das 02 (duas) escolas com relação a implantação do Projeto Político Pedagógico de educação do campo e regimento escolar;

· O vínculo dos educadores da comunidade local com as 02 (duas) escolas.

4.3 Organicidade e gestão na escola


A organicidade é uma palavra que criamos para designar a relação que deve ter uma parte de nossa organização na escola, com as demais partes. A base fundamental da organicidade é a coletividade sendo esta entendida como “um organismo social vivo, que possui instâncias, atribuições, responsabilidades, correlações e interdependências entre as partes. Sem tudo isso não existe coletivo, apenas uma aglomeração ou concentração de indivíduos”.


Por isso o funcionamento da escola se dá a partir da organicidade dos princípios da gestão democrática e da auto-organização dos educandos (as), com a seguinte estrutura organizativa: setor de educação do assentamento, colegiado de gestão da escola, coletivo de educadores, coletivo de educandos, coletivos de funcionários da escola coordenação dos núcleos de base e assembleia geral.

As instâncias organizativas e de decisões da escola são:

4.2.1 Assembleia geral

É a instância máxima da comunidade escolar. Após debate nos núcleos as propostas e encaminhamentos serão aprovados em assembléia geral com a participação de todos e todas envolvidas no processo educativo e encaminhadas para a realização nos núcleos e nas demais instâncias da escola. A assembléia geral reunirá periodicamente ou quando necessário for, visando os encaminhamentos da escola. A mesma também reunirá semestralmente para a realização de uma assembleia com todas as comunidades envolvidas na escola. 


Esse processo orgânico é parte do assumir uma estrutura horizontal de decisão da escola  em que se prioriza a organização de toda a base em núcleos e nos demais espaços que tem funções bem definidas em vez de uma estrutura vertical em níveis em que se prioriza a organização da instância superior, deixando a coordenação sem importância e os núcleos sem saber sua função. O esforço de condução da capacidade parte da intencionalidade pedagógica planejada e assumida por todos que a compõe.

4.2.2 O Coletivo de Educação do Assentamento.

O Coletivo de educação do Assentamento Santana é formado por: 01 representante de cada um dos Núcleos de Base; 01 representante do coletivo de direção; 01 representante do coletivo de direção da escola; 02 representantes dos educadores/as; 01 representante dos pais; 02 representantes dos educandos/as; 01 representante da Brigada Dom Fragoso do MST; 01 representante dos funcionários. 

O Coletivo de educação no Assentamento tem as seguintes funções na escola do campo:

·  Trabalhar a articulação da Comunidade com a escola;

·  Escolher o representante do Setor de Educação para compor a coordenação do assentamento;

·  Participar do Processo pedagógico dos planejamentos, formação dos educadores (as) e outras atividades que sejam organizadas pela escola;

·  Garantir o direito à Educação de qualidade através das lutas e mobilizações junto ao Município e ao Estado;

·  Realizar proposições que inovem o trabalho pedagógico da Escola;

·  Atuar no sentido de garantir a implementação das linhas políticas, princípios pedagógicos, filosóficos e organizativos vinculado à educação do Campo à, Pedagogia do Movimento  e as lutas sociais;

·  Articular a implementação do Projeto Político Pedagógico de Educação do Campo junto as redes municipal e estadual;

·  Contribuir com a realização de intercâmbios e encontros com outras escolas de assentamentos;

·  Realizar as relações públicas com a sociedade;

·  Buscar parcerias junto: ao Setor Estadual de Educação do MST; a Secretaria de Educação Municipal de Monsenhor Tabosa e SEDUC; para trabalhar a formação continuada dos sujeitos constituintes das escolas.

Obs.: O Coletivo de Educação reunirá mensalmente ou quando necessário for.

4.2.3 Colegiado de Gestão da Escola

O colegiado de gestão escolar é formado pela Direção Coletiva da Escola  através do Diretor(a); Coordenador Escolar; Secretário(a); 01 Professor por área do conhecimento; 01 Representante dos educandos por turma, 01 Educador/a representando o coletivo de educadores/as; 01 Membro do coletivo de educação; 01 Membro da coordenação da COPAGUIA; 01 Membro do coletivo de apoio técnico/pedagógico e 01 Funcionário representando o coletivo de funcionários da Escola.

A função do colegiado é:

a)  Acompanhar o cotidiano da escola, garantindo a implementação do Projeto Político  - Pedagógico, do Regimento Interno, das decisões tomadas no coletivo de Educação e na coordenação do Assentamento;

b)  Escolher entre os membros do Colegiado quem vai assumir a Unidade Executora da Escola do Campo;

c)  Realizar a relação institucional da Escola com a Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação - CREDE, Secretaria da Educação do Estado do Ceará - SEDUC e Secretaria de Educação de Monsenhor Tabosa e outras instituições;

d)  Garantir os planejamentos pedagógicos e a formação continuada de toda comunidade escolar;

e)  Coordenar a realização de eventos de forma compartilhada com os envolvidos;

f)  Buscar apoio e parceria para o funcionamento da Escola do Campo na ampliação dos cursos, na captação de recursos, nas ações em conjunto com o MST;

g)  Promover a atualização de informações através de mural, rádio escola, divulgação das principais notícias do dia, juntamente com os educandos (as) e educadores (as);

h)  Zelar pelo envolvimento da Comunidade escolar, do Assentamento Santana no cuidado com o patrimônio da Escola;

i)  Impulsionar a vivência dos valores, da solidariedade e indignação diante das injustiças, do amor ao estudo, pertença à luta pela Terra, o valor da memória histórica de que somos herdeiros de tantas lutas, de resistências e revoluções.

Obs: O colegiado se reunirá mensalmente ou quando necessário for.

A Unidade Executora (Diretor, Coordenador Pedagógico, Secretário Geral) terá a função de executar as decisões tomadas pela coletividade em articulação com a CREDE, SEDUC, SME dentre outros. 

4.2.4 Coletivo de Educadores e Educadoras


O coletivo de Educadores (as) da Escola é formado por todos os educadores e educadoras dos Componentes Curriculares de cada área do conhecimento (Linguagens e Códigos, Ciências da Natureza e Matemática, Ciências Humanas e Sociais, Ciências Agrárias) organizados em núcleos.

Tem como função:

·  Ser um espaço de levantamento de pontos de discussão, aprofundamento e encaminhamento das questões relacionadas à Escola do Campo, seu funcionamento, sua participação como sujeito deste processo, no Assentamento;

·  Debater, aprofundar, trocar experiência, avaliar e planejar a implementação da escola do campo, visando o processo de ensino-aprendizagem e o cotidiano escolar, num trabalho de pesquisa articulando teoria e prática, na ação educativa; 

·  Ter compromisso com a luta pela Reforma Agrária, com o Assentamento e com a Educação do Campo e está inserido na organização da comunidade e da escola visando uma sociedade mais justa, mais humana e mais livre;

·  Realizar diagnóstico da realidade para elaborar os temas geradores de estudo a serem trabalhados na escola;

·  Fortalecer a coletividade  dos educadores(as);

·  Realizar pesquisas e trabalhar a formação permanente dos educadores (as);

·  Zelar pelo cumprimento das diferentes atividades e funções desempenhadas por cada educador (a);

·  Ser um espaço de planejamento das aulas e das ações em que a escola está envolvida;

·  Escolher um coordenador e uma coordenadora para o Coletivo;

·  Os educadores se reúnem semanal por área do conhecimento para planejar os conteúdos escolares da semana, a organização do plano diário de aula, avaliação do processo ensino aprendizagem  e atualização dos registros do diário de classe;

·  Os educadores se reúnem no primeiro sábado mensal para traçar as linhas gerais do mês, analisar os indicadores, definir estratégias de ensino e intervenções pedagógicas, analisar e avaliar as dimensões pedagógicas da escola, avaliar e replanejar o plano de ação anual, confeccionar materiais didáticos e organizar simulados, provas, concursos, olimpíadas e atividades escolares e extraescolares.

·  Os educadores se reúnem no terceiro sábado mensal para realizar a formação continuada docente, mediante grupos de estudo, debates, apresentação de seminários e microaulas.  

4.2.5 Coletivos de educandos/Coordenação dos Núcleos de Base

        Formado por educandos/as, representantes dos núcleos de base, tem como objetivo mobilizar o desenvolvimento educativo, cultural e organizativo dos educandos/as no envolvimento da escola com a comunidade.


Da Coordenação dos Núcleos de cada turma  será escolhido dois (02) estudantes para compôr o coletivo de coordenação/grêmio dos estudantes. Deste coletivo serão escolhidos dois (02) educandos  por turma para representar os demais educandos/as no Colegiado de Gestão da Escola.


Afirmamos como dimensões fundamentais da nossa escola, a liderança coletiva de cada ação pedagógica e a participação de todos/as envolvidos/as no processo de gestão e decisão em torno do planejamento, distribuição de tarefas, funcionamento e avaliação da escola através de encontros, de estudos, reuniões e assembléias coordenadas pelo Coletivo de Educação com a comunidade escolar, produzindo uma cultura de participação e de novas relações entre os homens e mulheres, adultos, as crianças, adolescentes e jovens. A Coordenação dos Núcleos organizarão as reuniões e as assembléias das turmas. Essa coordenação se reunirá quizenalmente considerando a democracia como princípio pedagógico. 

4.2.6 Núcleos de base

           Todos  educandos e educandas da EEM Florestan Fernandes se auto-organizarão em núcleo de base de 7 a 10 participantes em cada turma. Cada núcleo escolherá um casal para coordenação do núcleo de base. Entre os vários coordenadores de núcleos será escolhido de cada turma  um educando e uma educanda  compôr o coletivo de educandos/as. Deste coletivo serão escolhidos dois (02) educandos  por turma para representar os demais educandos/as no Colegiado de Gestão da Escola.

Núcleo de base tem como função:

·  Ser um espaço de convivência e auto organização dos educandos(as);

·  Ser um lugar de estudo, discussão, encaminhamentos das questões relacionadas à Escola , seu funcionamento, sua participação como sujeito deste processo.

·  Fortalecer a coletividade da turma;

·  Planejar e realizar as tarefas coletivas.

· Contribuir com a organização da sala de aula (desde a animação a organização do ambiente

Os núcleos de base se reunirá mensalmente para levantar pontos a serem debatidos e unificados na coordenação e levar como sugestão para o colegiado de gestão da escola do campo. 

4.2.7 Coletivo de Funcionários (as)


O coletivo de funcionários (as) é formado por todos os funcionários da escola (vigias, auxiliar de serviços, auxiliares de secretaria. O Coletivo de Funcionários tem como função:

1.  Ser um espaço de levantamento de pontos de discussão, aperfeiçoamento e encaminhamento das questões relacionadas à Escola do campo, seu funcionamento, sua participação como sujeito deste processo, no assentamento;

2.  Fortalecer a organização dos funcionários (as);

3.  Realizar cursos de qualificação referente  seu trabalho;

4.  Zelar pelo cumprimento das diferentes atividades e funções desempenhadas por cada funcionário (a);

5.  Ser um espaço de planejamento das ações em que a escola está envolvida;

6.  Escolher um coordenador e uma coordenadora para o coletivo;

7.  O coletivo de funcionários (as) reunirá mensalmente ou quando necessário para levantar pontos a serem debatidos e levados como sugestão para o colegiado de Gestão da Escola do Campo.

4.3 Currículo de formação integral


O currículo, como cerne da educação, é histórico. Resultado de um conjunto de forças sociais, políticas e pedagógicas, expressa a organização dos saberes que circunstanciam as práticas escolares na formação de sujeitos sociais. Nesta perspectiva, currículo é ação, é trajetória, é processo, é caminhada, é construção coletiva que marca uma identidade. É partir do local para o geral.


A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, com seu Projeto Político e Pedagógico, diante das tantas outras escolas públicas do campo e da cidade, marca uma identidade. Ela é escola do campo, do assentamento, da juventude, ela é a escola dos Sem Terra, ela é embrião da escola do campo que estamos materializando, faz parte de uma identidade coletiva.


É um processo histórico em movimento, sujeito a tantas influências e provocador das mesmas, portanto, aberto e flexível. Este projeto veicula toda uma concepção de pessoa humana, de sociedade, de cultura, de conhecimento, de poder, que nos propomos construir.


Currículo é uma prática, é expressão da função socializadora e cultural da instituição escolar, a qual está resinificando. Os Movimentos Sociais estão na escola e em seu currículo, para que possamos assegurar aos sujeitos a aquisição da experiência social e historicamente acumulada e culturalmente organizada. Queremos e temos o direito de nos apropriar destes, do nosso jeito, com a nossa pedagogia. A pedagogia do Movimento.


Os envolvidos no processo curricular são sujeitos cognitivos, mas também, sujeitos sociais. Neste sentido, o currículo se constitui nas oportunidades que a escola organiza, mas tão fortemente, no modo como educandos e educandas vivem estas oportunidades, no sentido de ampliar sua maneira de vivenciar o mundo.


A organização curricular de uma escola em movimento precisa em seu processo pedagógico e educativo identificar e escolher alguns aspectos a serem trabalhados na formação humana dos sujeitos: organização, criticidade, curiosidade, esperança, as contradições da realidade, problematização, alegria, a construção e a provisoriedade do conhecimento, avaliação emancipatória, solidariedade, prazer, indignação, compromisso, gestão coletiva.


O currículo procura responder as perguntas tão inquietantes e latentes que nos fazemos: que sujeitos queremos formar? O que é ensinar e aprender? Como fazer isso? Quando é o momento? Como avaliar? Por quê? Com quem? Quando? Como planejar? As respostas não estão prontas, e não se encontram puramente no currículo, mas no projeto de sociedade que o nosso movimento vem ajudando a construir.

4.4 Aspectos legais

Fundamentados no Art. 208 e 210 da Carta Magna (1988) e inspirada, de alguma forma, numa concepção de campo, como espaço específico, diferenciado e, ao mesmo tempo integrado ao conjunto da sociedade, a Lei nº. 9.394/96 – LDB estabelece que:

Art.28. Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas promoverão as adaptações necessárias à sua adequação, às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I – Conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II – Organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III – Adequação à natureza do trabalho na zona rural.

       Diante do exposto na Lei 9.394/96-LDB Art. 28, Constituição Federal, Arts 208 e 210. O presente Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes é uma forma experimental e inovadora, que propõe materializar parte das intenções expressas nas diretrizes operacionais para a educação básica nas escolas do campo, conforme as seguintes resoluções e decreto: Resolução CNE/CEB nº 1, de 03 de abril de 2001,  Resolução nº 2, de 28 de abril de 2008, Resolução CEC nº 426, 27 de agosto de 2008 e o Decreto nº 7.352, de 4 de novembro de 2010.


Orientado nessa perspectiva, o Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, ampara-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional-LDB 9.394/96 e nas resoluções: Resolução nº 02, de 30 de janeiro de 2012 para o Ensino Médio, Resolução CNE/CEB nº 1, de 5 de julho de 2000 e Resolução CEC nº 415, de 13 de dezembro de 2006 para Educação de Jovens e Adultos, Resolução CNE/CEB nº  2, de 11 de setembro de 2001 e Resolução nº 394, de 20 de dezembro de 2004 para a Educação Especial.

4. 5 Organização Metodológica

 A proposta curricular da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, se insere como uma alternativa educacional na perspectiva de construção de um modelo agrícola baseado na agricultura camponesa e na reforma agrária. Tem como referência deste processo de transformação as lutas sociais que buscam implementar políticas de desenvolvimento social, econômico, educacional, cultural nesta realidade e a educação do campo, como processo de construção de um projeto de formação dos trabalhadores do campo, desde o ponto de vista dos camponeses e da trajetória de luta de suas organizações. Este currículo pressupõe a educação em sua dimensão universal, considerando as particularidades dos sujeitos concretos que se movimentam dentro de determinadas condições sociais de existência de um dado tempo histórico.

Essas constatações nos levam a reafirmar a importância da formação dos educandos/as evidenciando-se a necessidade de um trabalho educativo que envolva aspectos políticos, sociais, técnicos e pedagógicos contextualizados com a realidade a qual estão inseridos. Assim a matriz curricular da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes de formação em tempo integral utilizará  06 (seis) estratégias pedagógicas integradas: eixos temáticos, semestralidade; tempos educativos; espaços educativos,  componentes curriculares integradores; o campo experimental da agricultura camponesa e o inventário da realidade.

4.6 Matriz Curricular de Formação Integral


A Escola em Tempo Integral necessita de uma nova construção curricular com uma matriz mais voltada à realidade e necessidade dos educandos. A Escola de Tempo Integral, que pretendemos redimensionar está vinculada ao enriquecimento da estrutura organizacional escolar com a inserção de novos componentes curriculares na parte diversificada do currículo e com novos tempos e espaços educativos, podendo assim oferecer, um maior tempo de permanência do educando na escola.

o conceito melhor que define a educação integral é aquele articulado ao processo educativo que assume a pessoa em sua totalidade. Ou seja, compreende o indivíduo em sua condição multidimensional, considerando que suas necessidades para o pleno desenvolvimento não comportam somente a dimensão cognitiva, mas também as dimensões corpórea, social, cultural, psicológica, afetiva, econômica, ética, estética, entre outras, sem desconsiderar o contexto de múltiplas relações em que esse indivíduo está inserido. (GONÇALVES, 2006).


A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes ofertará por meio de sua matriz curricular, o Ensino Médio Regular de formação em tempo integral com uma carga horária de 2400h/a, na base nacional comum e 1560 h/a, na parte diversificada, conforme a Lei nº 9.394/96, tendo assim, uma carga horária geral de 3.960 h/a. O referido estabelecimento de ensino ofertará também, as modalidades: Educação de Jovens e Adultos - (EJA Médio)  com uma carga horária de 1600h/a e a Educação Especial – (AEE) com uma carga horária de 2400h/a. 


A matriz curricular baseia-se no inventário da realidade, vinculado ao trabalho pedagógico com os conhecimentos de cada componente curricular, agrupados por áreas (linguagens e códigos, ciências da natureza, matemática, ciências humanas e sociais, ciências agrárias) como parte da educação básica na perspectiva integral e unitária. Nesta proposta o trabalho é um principio educativo centrando na educação tecnológica, em nosso caso, com ênfase nas tecnologias de convivência com o semiárido. Neste aspecto, a pesquisa como estratégia pedagógica é fundamental para a integração curricular na relação entre teoria e pratica.

4.7 Eixos Temáticos

A proposta de organização curricular por meio de eixos temáticos tem respaldo legal, nas Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio do ano 2002 que versa:

A constituição de um eixo temático deve estar intimamente vinculada ao objeto da disciplina do qual se origina e também aos conceitos estruturadores dessa mesma disciplina. Dessa forma, são esses conceitos que, juntamente com os pressupostos da contextualização, do desenvolvimento de competências e habilidades, da associação ensino-pesquisa como prática permanente e da  interdisciplinaridade, da forma como esta foi conceituada no início deste documento, nortearão a construção dos eixos temáticos que servirão de referência orientadora para a construção dos recortes de temas e subtemas, que irão originar as programações de cada uma das disciplinas das área do conhecimento. (PCN+ 2002).

 
A Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes desenvolverá por meio de seu currículo escolar, a articulação do conhecimento escolar com o conhecimento da realidade, por meio da problematização e contextualização dos conteúdos escolares, vinculados a práxis metodológica dos eixos temáticos. É válido ressaltar que a referida escola pretende vivenciar os princípios da interdisciplinaridade, a partir do diálogo entre os diferentes componentes curriculares, superando a fragmentação disciplinar, numa perspectiva de construção no âmbito da visão de totalidade do conhecimento. Desta forma, cada eixo temático irá banhar os conteúdos escolares, por meio das questões emergenciais da realidade da comunidade escolar, fazendo um diálogo do conhecimento particular, local e universal. 


A organização por eixos temáticos é uma opção metodológica para a construção dos recortes que darão origem e forma às programações escolares das diferentes disciplinas que compõem as áreas do conhecimento.

4.8 Semestralidade


A proposta de organização semestral tem respaldo legal, no Art. 23 da Lei 9394/96 (LDB) que versa:

A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar. ( LBD, 1996).


A organização do currículo, tomando como base as fronteiras do semestre, pode representar significativos benefícios para as instituições escolares. Divididas em blocos, a concentração dos educandos se direciona para um número menor de disciplinas, ao mesmo tempo que amplia o tempo de contato entre o educador e o educando, oportunizando assim um olhar mais individualizado sobre as condições de aprendizagem de cada estudante.


A semestralidade é uma das formas de organização curricular que permite romper com a fragmentação do ensino, organizando os componentes curriculares da base nacional comum e diversificada por unidades pedagógicas semestrais. Em nossa matriz curricular a semestralidade tem como pilar a materialidade da vida dos educandos desde a produção do conhecimento até as bases das ciências com referencia no inventário da realidade.


Esta forma reduz o número de turmas por educador garantindo o maior vínculo do educador com os educandos (as) e, consequentemente exige uma pratica pedagógica de pesquisa e planejamento permanente. Na relação entre educadores e educandos esta possibilita o acompanhamento pedagógico cotidiano, a participação, a apreensão dos conhecimentos, a dedicação aos estudos e ao diálogo.


Na distribuição dos componentes curriculares por semestres, alguns se alternam e outros ocorrem em todos os semestres, tais como língua portuguesa, matemática e educação física, da base comum; e organização do trabalho e técnicas produtivas; práticas sociais e comunitárias; projetos, estudos e pesquisas, da parte diversificada.

4.9 Diversidade de Tempos Educativos


A Escola do Campo, compreendida como lugar de formação humana, ocupa-se pedagogicamente das diversas dimensões da vida. Ultrapassa, portanto, o restrito espaço-tempo da sala de aula para constituir uma diversidade de tempos e espaços educativos nos quais todos os tempos e espaços precisam ser assumidos pedagogicamente por toda a comunidade escolar e suas formas organizativas. Nesse sentido, instituiremos os seguintes tempos educativos:

4.10 Organização do tempo

Para o bom funcionamento da Escola Florestan Fernandes é  fundamental a definição de princípios como: a participação, a organização, a memória histórica, a cultura camponesa  a democracia e o conhecimento.

O tipo de seres humanos que precisamos: são sujeitos com valores e saberes diferentes, que possibilitem adquirir e construir conhecimentos, através do diálogo, do coletivismo, da cooperação, da vivência, da socialização, da solidariedade e  gosto pela luta e pelo estudo.  

 
A Escola do Campo é um lugar de formação humana, onde as várias dimensões da vida devem ter lugar, e serem tratadas com intencionalidade pedagógica. Portanto, vimos que os tempos educativos são boas ferramentas para o desenvolvimento da educação que queremos no assentamento. 

Para nós a escola é mais do que aula, por isso entendemos por Ambiente Educativo tudo o que acontece na vida da escola, dentro e fora dela, desde que tenha uma intencionalidade educativa, ou seja, foi planejado para que permitisse certos relacionamentos e novas interações. Não é apenas o dito; mas o visto, o vivido, o sentido, o participado e o produzido. Aqui temos presente que  a escola é mais que escola na Pedagogia do Movimento.

4.10.1 O Trabalho e a Produção

O trabalho nos ajuda a criar, recriar e transformar o mundo que vivemos, ao mesmo tempo em que nos humaniza através das relações estabelecidas e vivenciadas nas ações de produção fortalecendo a cooperação, o companheirismo, o cuidado com a terra, com a vida e com afirmação de uma outra matriz tecnológica baseado na agroecologia.

4.10.2 O Estudo

O estudo aqui compreendido como um fecundo diálogo entre as áreas do conhecimento e a realidade vivenciada pela comunidade assentada e escolar, o estudo como valor humano. Considerando estas dimensões é que optamos pelo método pedagógico de trabalhar com temas geradores e tempos educativos.

4.10.3 Planejamento Participativo

Como a participação é um princípio, o planejamento escolar envolve todos e todas nesse processo, como forma de garantir que os objetivos sejam alcançados. 

4.10.4 Pesquisa de Campo 

Desenvolver a pesquisa em nossa escola como forma de compreender a realidade que vivemos e buscarmos mecanismos de superação dos desafios que encontramos á luz dos conhecimentos sistematizados pela humanidade é uma ferramenta eficaz na busca de apreensão de novos conhecimentos.

4.10.5 A interdisciplinaridade

Trabalhar a interdisciplinaridade, identificando os interesses dos educandos/as com conteúdos específicos e articulando com outras áreas do saber. O ponto de partida para a seleção e organização dos conteúdos é a práxis social, em que se trabalha os conteúdos relativos aos processos da luta, da organização, da gestão,etc.

4.11 Tempos Educativos

A proposta metodológica da escola considera todos os momentos, educativos e de intencionalidade pedagógica, o qual deve ser a principal ferramenta que mostra a diferença e o novo jeito de implementação da educação do campo.

A ideia de organizar diferentes tempos na escola quer reforçar um princípio importante de nossa pedagogia: escola não é só lugar de estudo, e menos ainda onde se vai apenas para ter aulas. Entendemos que a escola é um lugar de formação humana, e por isso as várias dimensões da vida devem ter lugar nela, sendo trabalhada pedagogicamente.


Os tempos educativos irão contribuir no processo de organização dos educandos, levando-os a gerir interesses, estabelecer prioridades e assumir compromissos com responsabilidade. Tempos que a  Escola de Educação Básica do/no Campo Florestan Fernandes considera importantes para o processo educativo.

4.11.1 Tempo formação e mística

Este é o momento para conferência das turmas, mística coletiva, interação dos educandos, espaço de informes, cantar hinos e hasteamento das bandeiras. Acontecerão semanalmente com toda a comunidade escolar.

4.11.2 Tempo Aula

 É um tempo destinado ao processo ensino aprendizagem, envolvendo a troca de experiências, pesquisas, aulas expositivas, atividades complementares, simulados, avaliações, autoavaliações, trabalhos individuais, trabalhos grupais dentre outros. A sala de aula é um lugar específico de estudo e de produção do conhecimento, dando ênfase a realidade da comunidade escolar.

4.11.3 Tempo estudo individual

Tempo destinado à leitura individual e ao registro das vivências, reflexões e aprendizados construídos na escola, bem como ao estudo em grupo, a ser definido conforme a demanda da escola. Ele tem a finalidade de incentivar ao educando criar o hábito de leitura e estudo, acesso a biblioteca, pesquisa na internet, registro das vivências, reflexões e os aprendizados construídos na escola.

4.11.4 Tempo Estudo e Pesquisa

 Esse tempo visa garantir monitorias entre os educandos, com a finalidade de incentivar, criar hábitos de estudo e leitura e problematização da realidade através da pesquisa de campo.  


Esse tempo será contextualizado com as disciplinas especificas de acordo com o planejamento.

4.11.5 Tempo Trabalho

 
É um tempo destinado ao desenvolvimento das atividades produtivas agricultáveis, como: agricultura, horticultura, fruticultura, apicultura, pecuária e outros, vivenciando o processo produtivo, bem como as relações concretas no planejamento, no desempenho do trabalho, na prática de cooperação, no companheirismo e também na análise nos processos de produção e comercialização. 

4.11.6 Tempo Oficinas e Atividades Culturais

 É um tempo destinado ao desenvolvimento das competências e habilidades, esportivas, artísticas e culturais dos educandos (as), como: esporte - ( futebol, futsal, voleibol, basquetebol, Handebol, ciclismo, natação e outros. Os jogos coletivos visam o desenvolvimento de valores sociais, como: a cooperação e a socialização de saberes.

 Arte - (música, pintura, artesanato, dança, teatro, violão, capoeira e outras). A arte proporciona a motivação e a valorização da criatividade dos valores artísticos do indivíduo. Lazer – (piquenique, gincana, excursão e outros. O lazer motiva e resgata os valores emotivos do indivíduo.

4.11.7 Tempo seminário

Tempo destinado a atividade que permite o aprofundamento e o debate de temáticas especificas de interesse para a formação dos(as) educandos(as) vinculados aos desafios da realidade local. Temas ligados as disciplinas.

4.11.8 Tempo organicidade

Tempo destinado à gestão da escola; aos diversos processos organizativos e às demais tarefas delegadas através das instâncias (núcleos, equipes, assembleia,).

4.11.9 Tempo esporte e lazer

Tempo destinado a atividades esportivas e recreativas.

4.11.10 Tempo Pedagógico

 Esse tempo é destinado aos educadores/as, funcionários, monitores e voluntários. Neste tempo pode ser feito uma análise do processo educacional em andamento através do planejamento participativo, acompanhando e avaliando a intencionalidade da proposta pedagógica. 

Acontecerá mensalmente ou quando for necessário.

4.12 Componentes curriculares integradores


A Escola do Campo ao tomar a realidade camponesa como objeto de conhecimento, a fim de transformá-la, e considerando que a realidade é complexa não podendo ser apreendida nos limites do conhecimento fragmentado nas disciplinas da ciência moderna, precisa construir estratégias pedagógicas que possibilitem o diálogo interdisciplinar, articulando os conhecimentos escolares dos diversos campos da ciência com a vida camponesa, sua cultura, seu trabalho e seus saberes.


Nesse sentido, soma-se a outros artifícios utilizados a inclusão de três novos componentes curriculares: Projetos, Estudos e Pesquisa; Organização do Trabalho e Técnicas Produtivas; e Praticas Sociais Comunitárias.


Esses componentes curriculares, de caráter teórico-prático, deverão funcionar como elos integradores entre as áreas do conhecimento escolar e a realidade concreta, através da pesquisa, do trabalho produtivo e da intervenção social.


A seguir, uma breve descrição dos mesmos:

.4.12.1 Pesquisa e Iniciação Científica


A pesquisa deverá ser compreendida como principio pedagógico presente em todas as áreas. A inserção de um componente curricular específico pretende, por um lado, possibilitar a investigação dos problemas da realidade, ultrapassando os limites das disciplinas; e por outro, garantir que os educandos se apropriem dos fundamentos e métodos de iniciação científica, consolidando seus estudos, ao final do Ensino Médio, num Trabalho de Conclusão de Curso.

.

4.12.2 Organização do trabalho e técnicas produtivas


O trabalho como princípio educativo deverá, também, estar presente em todos os componentes curriculares, porém, aqui temos uma estratégia pedagógica que articula o conhecimento escolar com o trabalho produtivo e socialmente útil. Dialogando com as demais áreas esse componente curricular deverá promover a integração entre os fundamentos científicos com o trabalho, potencializando a relação teoria-prática; promover formas de organização para o trabalho com base na cooperação; e tomar o trabalho produtivo camponês e seus desafios como objeto de estudo, desenvolvendo tecnologias camponesas. Para tanto, além da relação com os demais componentes curriculares é necessário uma integração com o Setor de Produção do Assentamento, bem como a articulação com outras instituições de pesquisa e desenvolvimento tecnológico.

4.12.3 Práticas Sociais e Comunitárias

Por fim, a integração da escola com outras dimensões da vida camponesa, para além da produção, e ultrapassando o aspecto investigativo poderá ser potencializada com um componente curricular centrado no desenvolvimento de práticas sociais de intervenção coletiva na realidade, promovendo a mobilização social e comunitária, a organização coletiva, a participação social e política, a mística e a animação da cultura camponesa.

4.13 O campo experimental da agricultura camponesa e da reforma agrária


A escola do campo é a escola de formação do homem e da mulher camponesa, entendida como aqueles(as) que vivem do seu trabalho na relação direta com os recursos naturais, nos mais variados contextos. É a escola de um novo campo em construção, do território camponês, da reforma agrária, da agricultura camponesa.


Nesse sentido, precisa construir uma relação orgânica com a cultura, o trabalho, as lutas, a vida no campo. Preparando as futuras gerações; socializando conhecimentos; como centro de animação comunitária.


Como parte de suas estratégias propomos a constituição dos campos experimentais da agricultura camponesa e da reforma agrária como lugar de encontro da educação com a produção; da teoria com a prática, a partir de uma área específica de produção, mas também dos diversos outros espaços produtivos.


Território do ensaio, da experimentação, da pesquisa, da construção de novas alternativas tecnológicas, da organização coletiva, da cooperação para o trabalho, de experimentação do novo campo em construção: da agroecologia, da sustentabilidade ambiental, da soberania alimentar, da economia solidária, da convivência com o semiárido, da resistência cultural.


Embora necessite de uma área específica, o campo experimental não é um espaço físico, mas uma estratégia, um conjunto de ações de fortalecimento da agricultura popular camponesa e da reforma agrária, a partir da escola. Um laboratório onde experimentamos,pesquisamos, inventamos tecnologias para a agricultura camponesa, a partir da realidade produtiva de cada comunidade.


Relacionam-se com a produção na identificação dos seus desafios e na busca de alternativas, relacionando o estudo, a pesquisa e o trabalho como espaço de encontro dos(as) trabalhadores(as) camponeses(as), dos agrônomos e técnicos agrícolas, dos educadores e estudantes e de pesquisadores de instituições que produzam conhecimentos no campo da agricultura camponesa.


Portanto, identificam necessidades que partem da produção; pesquisam, experimentam, desenvolvem alternativas e disseminam junto às comunidades.


Por outro lado, relacionam-se com a escola como espaços para atividades a serem desenvolvidas em tempos educativos específicos para o estudo e a prática do trabalho camponês, numa perspectiva interdisciplinar onde o trabalho constitui-se em unidade complexa de conhecimento que identificam saberes das diversas áreas específicas do conhecimento.


O campo experimental é um bem precioso de todos e todas, vinculados aos recursos naturais (terra, água, rios, açudes e riachos,...) da região. É parte da estratégia de fortalecimento da agricultura camponesa e familiar e da reforma agrária, visando à melhoria da vida e da renda das famílias.


A finalidade do campo experimental se situa em ser educativo, no despertar e vivenciar com os educandos e educandas o amor a terra, o ser curioso que motiva a pesquisa e a descoberta, a apreensão dos conhecimentos existentes das técnicas agrícolas, agroecológicas, valorizando as experiências produtivas existentes, visando à socialização prática dos conhecimentos apreendidos com as famílias dos estudantes das comunidades da região.


Tem como principio organizativo a cooperação, que será estimulada através das diversas formas – equipes, grupos coletivos, turmas – desde um planejamento coletivo e da avaliação de cada ação realizada.


As atividades relacionadas com o campo experimental se darão a partir do tempo trabalho e do componente curricular Organização do Trabalho e Técnicas Produtivas articulando-se com a comunidade escolar, para o acompanhamento e manutenção do mesmo. Poderão, ainda, ser desenvolvidas atividades nos campos experimentais, a partir de uma área de conhecimentos específica, sob a orientação do respectivo educador.


As atividades do campo experimental deverão ser planejadas por equipes multidisciplinares, envolvendo o técnico agrícola ou agrônomo responsável pelas atividades do campo experimental e demandam dois níveis de planejamento: um mais estratégico, envolvendo o setor de educação e produção e outro operacional, envolvendo educadores, educandos e técnico responsável.


A produção, fruto deste trabalho será destinada à complementação da alimentação escolar; podendo ser ainda socializada com as famílias dos estudantes e utilizada em ações planejadas pela escola.

4.14 O inventário da realidade


A organização metodológica do Ensino Médio sustenta-se e organiza o ensino e a formação dos jovens a partir do princípio metodológico da historicização e contextualização do conhecimento, que se efetiva no dialogo entre os conteúdos previstos nos componentes curriculares com os inventários da realidade a ser conhecida, interpretada e transformada. Conforme Freitas:

O Currículo da escola do campo deve levar em consideração alguns importantes aspectos que emergem da análise crítica da realidade, que emergem nos inventários sobre o meio onde a escola está inserida, das forças sociais que tencionam o modo de produção da vida no campo. Além do meio educativo geral, das formas de trabalho social, das formas educativas e instrucionais, das lutas sociais, das formas de participação e gestão, dos conteúdos , valores, e atitudes, são levadas em conta as bases das ciências e das artes e os métodos específicos, no processo de decisão sobre planos de estudos a serem adotados na escola. (FREITAS, 2010).


O Inventário da realidade é um instrumento de pesquisa, de estudos permanentes da realidade, que busca identificar as fontes educativas do meio, a partir das quatro matrizes formativas (as lutas sociais, a cultura, o trabalho e a opressão). Tem a intencionalidade de realizar os planejamentos pedagógicos vinculando os objetivos formativos e de ensino das áreas do conhecimento, à vida e a realidade dos educandos4. Este instrumento é fruto de um processo coletivo que envolve, educadores (as), educandos (as) e comunidades em que a escola está inserida.

4.15 Prática de Avaliação


A avaliação escolar é necessária para que se tenha um processo educativo de qualidade. A mesma se caracteriza como parte do processo em que se estabelece a intenção clara de perceber, analisar e redimensionar a prática da escola e de todos os sujeitos que nela estão envolvidos. Conforme Luckesi:

Para não ser autoritária e conservadora, a avaliação tem a tarefa de ser diagnóstica, ou seja, deverá ser um instrumento dialético do avanço, terá de ser um instrumento da identificação de novos rumos”. Portanto, a avaliação deverá verificar a aprendizagem não só a partir dos mínimos possíveis, mas a partir dos mínimos necessários. O valor da avaliação encontra-se no fato do aluno poder tomar conhecimento de seus avanços e dificuldades.(LUCKESI, 1999).


A avaliação sendo processo contínuo não é algo que termina num determinado momento, embora possa ser estabelecido um tempo para realizá-la, pois deve abranger tanto a aprendizagem escolar do educando como o próprio processo educativo. Avalia-se, portanto, o(a) educando(a), a turma, o(a) educador(a) e o processo pedagógico como um todo, considerando tanto as questões relacionadas às habilidades e competências, quanto às atitudes e vivência de valores humanistas.


De acordo com a LDB Lei nº. 9.394/96, artigo 24, inciso V, a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;


As orientações da LDB são importantes porque norteiam um novo paradigma de avaliação. Assim, ao pensarmos nas construção dos parâmetros de avaliação na nossa escola, precisamos levar em conta práticas concretas que efetivem ritos e rituais promotores de aprendizagens significativas e satisfatórias. Quiçá, assim, possamos vislumbrar a tão sonhada educação qualitativa e libertadora.


Conforme as Diretrizes para a Educação Básica 2006 a concepção de avaliação para o Ensino Fundamental e Médio Regular, privilegia não somente a interpretação qualitativa, mas a quantitativa e parte do pressuposto de que o processo avaliativo se propõe a ultrapassar a competição, o individualismo, a classificação dos alunos para dar vasão a um conjunto de ações que tem como finalidade diagnosticar e monitorar o desempenho da aprendizagem.  Portanto, possibilita a tomada de decisões sobre o quê, para quê, quando, como e em que profundidade trabalhar os conteúdos curriculares as quais devem ser utilizadas como princípios orientadores para a tomada de consciência das dificuldades, conquistas e possibilidades dos estudantes. Igualmente, deve funcionar como instrumento colaborador na verificação da aprendizagem, levando em consideração os aspectos qualitativos e quantitativos.

A avaliação será um processo contínuo, participativo e democrático, envolvendo todos os sujeitos e momentos do processo educativo, primando pela superação das deficiências, entraves e desafios surgidos no processo. 

           Temos como critérios a serem avaliados, os seguintes:

· Avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais;

· Crescimento da pessoa como ser humano, convivência no coletivo, formação do caráter;

· Participação social e desempenho no trabalho;

· Domínio e interação com os temas e áreas de conhecimentos estudados.

   O processo avaliativo da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes será desenvolvido por meio de diversos instrumentais de avaliação que proporcionará aos educandos, um olhar acerca das suas dificuldades, dos seus avanços e potencialidades frente ao processo de ensino aprendizagem da escola.

.

4.15.1 Critérios de avaliação

Para cada área do conhecimento e tempos educativos serão definidos critérios específicos de avaliação que consigam avaliar o desenvolvimento pessoal e coletivo dos(as) educandos(as), na sua totalidade como seres humanos. Estes critérios serão previamente apresentados e discutidos com a turma para que haja transparência e os educandos possam também ser protagonistas do processo avaliativo. Entre os diversos mecanismos de avaliação, destaca-se a importância da auto-avaliação.


Os(as) educandos(as) serão avaliados em todos os tempos educativos, onde será considerado: participação social; capacidade de análise e síntese; disciplina (pontualidade, respeito ao coletivo, solidariedade, organização); desenvolvimento do senso investigativo e critico; trabalho militante, coletividade; apropriação dos conhecimentos lingüísticos com coesão, coerência, inferência; desenvolvimento de habilidades técnicas e organizativas; capacidade de resolver situações problema; desenvolvimento do conhecimento historicamente acumulado; domínio da leitura, escrita e cálculo; aplicação e socialização dos conhecimentos adquiridos, na família e comunidade; participação ativa no processo ensino-aprendizagem.


Ao final de cada semestre será realizado um processo amplo de avaliação do processo educativo, incluindo avaliação dos(as) educadores(as) pelos(as) educandos(as).

4.15.2 Os instrumentos avaliativos

O processo avaliativo da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes será desenvolvido  por aspectos qualitativos sobre os quantitativos no âmbito dos seguintes instrumentais: provas, seminários, palestras, auto-avaliação, coleta de informações dos educando (valores atitudinais), caderno de campo e caderno de atividades escolar.

 O processo avaliativo da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes, também proporcionará ao educando avaliar a sua escola no âmbito de cada semestre. Por meio do processo avaliativo, educando terá a oportunidade de avaliar os educadores, a gestão escolar, os funcionários e a participação da sua família na escola. Esse processo será desenvolvido de forma coletiva mediante aos núcleos de bases – NB's. Para realizar o referido processo avaliativo, os educandos terão a sua frente os seguintes instrumentais: ficha de avaliação, síntese e relatório. 

Também realizaremos dois (02) momentos com a comunidade escolar no início e no fim do ano para avaliar e replanejar as ações não realizadas no percurso do ano letivo.

4.16 Formação de Educadores/as

A valorização e formação específica dos educadores/as da nossa escola será realizada por meio das políticas públicas, ONGs  e por ações do Coletivo de Educação que favoreçam o conhecimento da realidade do campo, dos seus problemas, envolvendo a Reforma Agrária, as lutas sociais e a cultura camponesa.

Este processo exige sensibilidade humana na participação coletiva dos educadores inseridos, com a participação ativa dos educandos e de toda comunidade, rompendo com a visão de repasse de conteúdos e se desafiando a trabalhar saberes e a tratar pedagogicamente a luta, o trabalho, e a vida como um todo.

A formação permanente dos educadores se dará com subsídios políticos pedagógicos, com o resgate da memória histórica do assentamento, consolidação de coletivos pedagógicos, de estudos, pesquisas e aprofundamento teórico dos clássicos da educação. E realização de seminários de troca de experiências e aprofundamento das experiências pedagógicas existente de Educação do Campo, promovendo encontros de formação. 

Inserir os educadores/as nos cursos de graduação, pós-graduação,  mestrado e outros, buscando a ampliação dos conhecimentos. 

            Realizar um plano de estudo visando a superação dos profissionais da escola, com a participação do coletivo de educação local e regional, sendo um processo permanente.

Desenvolver oficinas pedagógicas com o intuito de aprendizagem e socialização destes aprendizados com a escola. Realizar capacitações na área de Ciências Agrárias, buscando melhor conhecimento e apropriação das questões das ciências relacionadas à agricultura e ao campo, buscando parcerias com Universidades, Secretarias de Educação do Município, do Estado e ONGs.

A escola do campo é um projeto em construção e como tal precisamos construir os sujeitos educadores dessa nova escola. Desse modo, precisamos assegurar um processo de formação permanente, que permita consolidar os fundamentos teóricos da educação do campo e suas implicações didáticas, bem como, promover a reflexão permanente da prática educativa e a troca de experiências, para o que propomos as seguintes estratégias:

· Encontros de formação dos educadores articulados com o planejamento pedagógico, com ênfase na reflexão da prática docente. Será realizado quinzenalmente com a presença de todos os educadores, representantes do MST e de Universidades parceiras;

· Encontros de formação semestrais com foco na reflexão do projeto político-pedagógico da escola do campo e na avaliação e planejamento dos eixos temáticos;

· Seminário com todos os professores das escolas de ensino médio do campo, das áreas de reforma agrária, com foco na reflexão teórica da educação do campo e na troca de experiências. Será realizado duas vezes por ano;

· Oficinas pedagógicas nas escolas do campo, com foco na construção de estratégias didáticas, a partir da referência da educação do campo. Realização trimestral, com todos os professores;

· Palestras educativas com a comunidade, onde a escola está inserida. Bimestral.

4.17 Organização dos espaços escolares

· Sala de Aula - É um espaço destinado ao desenvolvimento do processo ensino aprendizagem e a produção de conhecimentos. 

· Biblioteca - É um espaço educativo de leituras e pesquisas destinado aos nossos educandos (as) , educadores (as) e comunidade escolar em geral. A mesma pode ir crescendo cada ano através de doações e campanhas. Os livros podem ser utilizados em sala de aula, em estudos e leituras diversas. 

· Sala de vídeo - É um espaço destinado á exibição de filmes, documentários e seriados com caráter educativo. Estimulando o aprendizado do educando (a) através da linguagem audiovisual.atividades de formação política com a escola e a comunidade.

· Anfiteatro - É um espaço destinado as atividades artísticas e culturais da comunidade.

· Laboratório de Informática - É um espaço destinado a pesquisas, estudos, atividades, bate-papos, blogs, chats, e-mails com fins num caráter educativo centrado na linguagem digital da informática educativa. Visando, sobretudo, o aprendizado do educando (a) com relação a habilidade de manuseio dos equipamentos tecnológicos e multimídias do conhecimento virtual da era da informação.

· Quadra Poliesportiva - Espaço de atividades esportivas, envolvendo: futsal, voleibol, basquetebol, handebol, ginástica e outras. Visando o desenvolvimento das habilidades esportivas dos educandos/as, através da realização de olimpíadas, campeonatos e torneios.

· Sala de recreação - Espaço dispojnível para jogos educativos durante o período do intervalo de aula, envolvendo os seguintes jogos: dama, xadrez, dominó ilustrado, karaokê, tênis de mesa, quebra-cabeça, sinuca e outros. Visando o desenvolvimento das habilidades psico-sociais dos educandos/as, através de campeonatos e torneios.

· Campo Experimental - É uma área com uma dimensão de 10 ha, sendo esta um espaço educativo de estudo, pesquisa, trabalho e produção, tendo como foco as atividades de: horticultura, fruticultura, agroecologia, zootecnia, agricultura e piscicultura. Visando o desenvolvimento das habilidades agrícolas dos educandos/as, através do trabalho agricultável com a terra e o manejo sanitário dos animais.

· Rádio Escola - Espaço de aprendizagem e conhecimento das técnicas de comunicação do rádio, visando o desenvolvimento das habilidades radiofônicas dos educandos/as, através de oficinas de locução de rádio, envolvendo: entrevistas, reportagens, documentários, spots, jingles, notícias e programas de rádios. 

CONSIDERAÇÕES


O presente Projeto Político Pedagógico da Escola de Ensino Médio Florestan Fernandes situada no Assentamento Santana Monsenhor Tabosa – CE tem como foco a implantação do projeto de Educação do Campo, no âmbito da formação humana, acadêmica e profissional dos diversos sujeitos escolares do campo.


O mesmo tem como proposta curricular a base nacional comum associada a uma parte diversificada contextualizada através do eixo temático agroecologia, fazendo uma conexão interdisciplinar dos conteúdos do livro didático com a realidade social, econômica, política, cultural e ambiental do educando/a.

 
O referido Projeto Político Pedagógico, ainda visa no contexto da proposta curricular na parte diversificada, a implantação do dia integral na escola envolvendo as seguinte disciplinas: Ciências Agrárias, Ciências da Comunicação e Computação, Iniciação e Pesquisa Científica, Orientação Humana e Oficinas de Arte e Cultura, com a finalidade de proporcionar aos sujeitos campesinatos uma formação humana e profissional a cerca das novas tecnologias de convivência com o semiárido, sobretudo, a permanência da juventude no campo. 


Portanto, referido Projeto Político Pedagógico visa contribuir com a formação de novos sujeitos escolares do campo, fazendo com que estes jovens possam construir sua própria história, a partir da associação entre teoria e prática no âmbito de um projeto de campo agroecologico e sustentável que possibilite a soberania alimentar para as atuais e futuras gerações.
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ANEXOS

Quandro de educandos por turma - Escola São Francisco

	Escola Municipal São Francisco

	Turma
	Turno
	Educandos

	1ª ano
	Manhã
	10 educandos

	2ª ano
	Manhã
	03 educandos

	3ºano
	Manhã
	13 educandos

	4ª ano
	Manhã
	 13 educandos

	5ª ano
	Tarde
	13  educandos

	6ª ano
	Tarde
	 18 educandos

	7ª ano
	Tarde
	21 educandos

	8ª ano
	Tarde
	24 educandos

	9ª ano
	Tarde
	20 educandos

	EJA 1ª segmento 2ª
	Noite
	14 educandos

	EJA 1ª segmento 2ª
	Noite
	14 educandos

	EJA 2ª segmento
	Noite
	13 educandos

	Total 
	163 educandos

	Quandro de educandos por turma - Escola do Campo Florestan Fernandes 



	1ª ano A
	*
	30 educandos

	2ª ano
	*
	38 educandos

	3ºano
	*
	27 educandos

	EJA médio
	Noite
	30 educandos

	Total 
	125 educandos


*Obs as turmas do ensino  médio com exceção do EJA médio tem dois dias de tempo integral por semana.

Núcleo Gestor

	Diretora Geral
	Rita Francisco dos Santos
	Graduação em Pedagogia / Habilitação em História e Geografia / Pós – Graduação em Educação do Campo / Cursando Pós – Graduação em Gestão e Avaliação da Educação Pública

	Coordenador

Escolar


	Eudes Araújo Santos
	Graduação em Pedagogia / Habilitação em Português e Inglês / Pós – Graduação em Português / Cursando Pós – Graduação em Gestão e Avaliação da Educação Pública

	Secretária

Escolar
	Maria Euzimar Pereira dos Santos
	Licenciatura em Pedagogia da Terra – UFC / Cursando Pós – Graduação em Gestão e Avaliação da Educação Pública


 Quadro Administrativo

	Agente Administrativo
	José Rodrigues de Sousa
	Ensino Médio Profissionalizante – Magistério



	Agente Administrativo


	Raimunda Ângela dos santos rodrigues
	Ensino Médio


Quadro de auxiliares de serviços gerais

	Porteiro
	Jose Valdenir de Sousa Oliveira
	Ensino Médio incomplento

	Zeladora
	Maria Oneide da Luz Silva
	Ensino Médio

	Merendeira
	Maria Áurea Pereira da Luz
	Ensino Médio

	Zeladora
	Rosimar Ferreira da Costa
	Ensino Médio

	Vigilante
	Antonio Sérgio nascimento da Luz
	Ensino Médio incompleto

	Vigilante
	Sebastião Carlos dos Santos
	Ensino Médio

	Vigilante
	José Airton
	Ensino Médio

	Vigilante
	Valdenor
	Ensino Médio incompleto


Quadro de educadores  E.E.M  Florestan Fernandes

	
	NOME DO EDUCADOR(A)
	FUNÇÃO
	FORMAÇÃO

	
	Ana Maria dos Santos Damasceno
	EDUCADORA
	Licenciatura em Pedagogia da Terra - UFC 

	
	Antonia de Maria Nascimento da Luz
	EDUCADORA
	Graduação em Pedagogia / Habilitação em Matemática / Pós – Graduação em Matemática

	
	Antonia Ferreira Fernandes
	EDUCADORA
	Graduação em Pedagogia / Habilitação em Matemática / Pós – Graduação em Psicopedagogia

	
	Auzeni de Melo Sousa 
	EDUCADOR
	Graduação em Pedagogia / Habilitação em Português e Inglês /  Graduação em Gestão e Avaliação da Educação Pública - UFJF

	
	Francilene Veras Arquilino
	EDUCADORA
	Graduação em Pedagogia / Habilitação em História e Geografia. UVA.

	
	Francisca 